
Artigo está licenciado sob forma de uma licença 

Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional.

 http://dx.doi.org/10.15448/1984-7289.2020.1.34641

CIVITAS
Revista de Ciências Sociais

Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais

Civitas, Porto Alegre, v. 20, n. 1, p. 32-42, jan.-abr. 2020
e-ISSN: 1984-7289 ISSN-L: 1519-6089

 OPEN ACCESS

Márcia Grisotti1

orcid.org/0000-0003-0389-7100
grisotti@fastlane.com.br

Marina Reche Felipe1

orcid.org/0000-0003-4931-8522
marinareche@hotmail.com

André Marconato Ramos2

orcid.org/0000-0001-9993-7853
andreramos20@gmail.com

Recebido em: 12 set. 2019 
Aprovado em: 4 nov. 2019 
Publicado em: 25 mai. 2020

Resumo: O artigo analisa o processo de aceitabilidade social da Usina Hidrelétrica 
de Belo Monte e as disputas em torno da responsabilização pelos impactos à saúde 
através da análise da Câmara Técnica de Saúde do Plano de Desenvolvimento 
Regional Sustentável do Xingu. A análise sobre a gestão desse Plano evidenciou 
como as relações imprecisas e conflituosas entre os setores públicos e privados 
afetaram as atribuições de responsabilidades em relação aos impactos socio-
ambientais. Constatamos que as assimetrias de poder entre os grupos sociais e 
entre as agências de governo, as relações público-privadas, as fragilidades do 
pacto federativo brasileiro e a tendência para a sobreposição de esforços em 
participação social, sem articulação com os mecanismos de participação e con-
trole sociais já existentes, tendem a elucidar os motivos da baixa eficácia do Plano 
para garantir a sustentabilidade regional do território impactado por Belo Monte. 

Palavras-chave: Aceitabilidade social. Participação social. Hidrelétricas. Belo Monte.

Abstract: The article analyzes the process of social acceptability of the Belo Monte 
hydroelectric power plant and the disputes about the responsibility for health 
impacts through the analysis of the technical health chamber of the Sustainable 
Regional Development Plan of the Xingu. The analysis of the management process 
of this Plan evidenced how the inaccurate and conflicting relations between the 
public and private sectors affected attributions of responsibilities in mitigating 
social and environmental impacts. We find that the asymmetries of power be-
tween social groups and government agencies, the public-private relations, the 
weaknesses of the Brazilian federal pact and the tendency to overlap efforts in 
social participation, without articulation with existing mechanisms of participation 
and social control, tend to explain the reasons for the low effectiveness of the Plan 
to guarantee the regional sustainability of the territory impacted by Belo Monte.

Keywords: Social acceptability. Social participation. Hydroelectric. Belo Monte. 

Resumen: El artículo analiza el proceso de aceptabilidad social de la usina hi-
droeléctrica de Belo Monte y las disputas en torno a la responsabilización por los 
impactos a la salud a través del análisis de la cámara técnica de salud del Plan de 
Desarrollo Regional Sostenible del Xingu. El análisis del processo de géstion de 
este Plan evidenció como las imprecisas y conflictivas relaciones entre los sectores 
públicos y privados afectaron atribuciones de responsabilidades en relación a los 
impactos socioambientales. Constatamos que las asimetrías de poder entre los 
grupos sociales y entre las agencias de gobierno, las relaciones público-privadas, 
las fragilidades del pacto federativo brasileño y la tendencia a la superposición de 
esfuerzos en participación social, sin articulación con los mecanismos de participación 
y control social ya existentes, tienden a elucidar los motivos de la baja eficacia del 
Plan para garantizar la sostenibilidad regional del territorio impactado por Belo Monte.

Palabras clave: Aceptabilidad social. Participación social. Hidroeléctrica. Belo Monte.

DOSSIÊ: OS NOVOS DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO NA REGIÃO AMAZÔNICA

Desenvolvimento regional e aceitabilidade social de grandes 
projetos de infraestrutura: o caso da Câmara Técnica de 
saúde do PDRS do Xingu

Regional development and social acceptability of large infrastructure projects: the case 
of the PDRS Xingu Health Technical Chamber

Desarrollo regional y aceptabilidad social de grandes proyectos de infraestructura: el 
caso de la Cámara Técnica de Salud del PDRS Xingu
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Introdução

A região amazônica possui uma importância 

fundamental nas diretrizes geopolíticas e 

econômicas do País e, durante várias décadas, 

partes de seu território foram escolhidos para 

fomentar diferentes ciclos econômicos. As ondas 

de ocupação e exploração territorial, portanto, 

não são necessariamente novas. A novidade é 

que as intervenções nessa região atualmente 

são influenciadas por uma convergência 

neodesenvolvimentista, marcada por um 

aumento do número de projetos construídos 

simultaneamente com grande aporte financeiro 

estatal, por uma nova coordenação panamazônica 

e por uma relação nebulosa entre estado e 

empresas parceiras privadas (Castro 2012; 

Fuchs,Leturcq e Grisotti 2006). Nesse contexto, o 

estado brasileiro retomou mais fortemente o seu 

papel de empreendedor reacendendo o debate 

sobre o modelo de “capitalismo politicamente 

orientado”, criticado há décadas por Faoro (2000) ou 

“capitalismo de estado”, desenvolvido na literatura 

contemporânea (Musacchio e Lazzarini 2015).

A geração de energia é considerada como 

fundamental para o crescimento econômico de 

um país. Por essa razão, o Governo Federal por 

meio do Plano de Aceleração do Crescimento 

(PAC), criado durante o segundo mandato do 

Presidente Lula (2007-2010), reativou a execução 

de grandes projetos de infraestrutura. Dentre os 

projetos do PAC constava a implantação de uma 

série de usinas hidrelétricas nos rios amazônicos. 

Contudo, apesar da justificável necessidade de 

produção de energia, a configuração do PAC e o 

processo de implementação de suas obras não 

está isento de controvérsias e problemas. Castro 

(2012) destaca que o PAC foi uma reformulação 

do modelo de desenvolvimento da fronteira 

amazônica, implementado a partir da década 

de 1970, o qual ocasionou a deflagração de 

diversos conflitos socioambientais, bem como, a 

intensificação do desmatamento e da exploração 

de recursos naturais da região. Moran (2016) 

compara dois grandes ciclos de crescimento 

populacional da cidade de Altamira, Pará, ao 

demonstrar a semelhança entre os impactos 

provocados no início da década de 1970, quando 

a cidade foi transformada pela chegada de 

construtores da estrada Transamazônica e de 

colonos que passaram a habitar na região (no 

âmbito do Programa de Integração Geopolítica 

da Região Amazônica dentro das metas de 

desenvolvimento nacional), com o ano de 

2010, quando o Governo Federal, através do 

PAC, investiu massivamente na construção da 

hidrelétrica de Belo Monte, no Rio Xingu, tendo a 

cidade de Altamira que arcar com a maior parte 

dos impactos sociais negativos oriundos dessa 

tomada de decisão. 

Entre as décadas de 1970 e 2010, estudos 

sobre os impactos das usinas hidrelétricas foram 

publicados por especialistas e organismos 

internacionais, desde aqueles que apontavam 

os altos custos sociais e ambientais decorrentes 

da implantação das usinas (Cernea 1999; Scudder 

1997; Fearnside 2001; Vainer 2007; Berman 

2012), os quais os organismos internacionais de 

financiamento passaram a condicionar aportes 

financeiros dos projetos à aplicação efetiva dos 

instrumentos de política ambiental, até aqueles 

que criticavam o mito das hidrelétricas como 

energia limpa, citando Belo Monte como fonte de 

emissão de gases de efeito estufa (Fearnside 2017). 

Apesar das críticas ao Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-

Rima), das falhas do processo de licenciamento 

(que chancelaram as licenças de instalação e 

operação), da falta de uma intensa consulta 

pública prévia e informada (como demandado 

pela Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho, no caso dos povos indígenas, e pela 

Constituição de 1988 e pelas recomendações 

da Comissão Mundial de Barragens, para toda a 

população brasileira) e das amplas manifestações 

sociais contrárias à obra, a Usina Hidrelétrica 

de Belo Monte, no entanto, foi construída na 

Bacia do Rio Xingu, no estado brasileiro do Pará; 

sendo considerada a terceira maior hidrelétrica 

do mundo, e uma das obras prioritárias do PAC. 

Uma análise sobre as condições que efetivamente 

tornaram possível essa tomada de decisão e o estudo 

das lacunas do processo de governança de grandes 
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projetos de desenvolvimento no Brasil precisam 

ser aprofundadas. A maior parte dos estudos 

foca nos processos de licenciamento ilustrando o 

confronto de diferentes concepções acerca do que 

caracteriza determinado território ou recurso natural 

de uso comum e suas diferentes formas de uso e 

apropriação (Vainer 2007; Zhouri 2011; Fuchs 2016) 

e nos impactos e formas de mitigação dos conflitos 

socioeconômicos (Castro et al. 2014; Fainguelernt 

2016; Leturcq 2016; Fleury e Almeida 2013).

No entanto, há poucos estudos que analisem 

as medidas adotadas pelo Governo Federal para 

viabilizar a aceitabilidade social da obra, os quais 

requerem a investigação dos mecanismos de 

participação social fomentados no processo. 

No campo da avaliação de impacto ambiental, 

o Social License to Operate (SLO) tem sido o 

conceito mais utilizado, porém no caso de Belo 

Monte o processo de governança se estabeleceu 

em um contexto onde as responsabilidades entre 

os setores públicos e privados eram turvas, não 

transparentes e conflitantes, o qual colocou novos 

desafios para avaliar a pertinência da literatura 

referente aos mecanismos de participação social 

e de aceitabilidade social, particularmente, no que 

se refere às situações nas quais o papel do Estado 

se confunde com o papel de empreendedor 

privado, situação ainda pouco ilustrada na 

literatura (Fuchs, Leturcq e Grisotti 2016). 

De acordo com Abers, Oliveira e Pereira 

(2017), sob o governo do PT, as agências que 

promoveram a participação social nos debates 

sobre grandes projetos de infraestrutura tiveram 

pouca influência sobre a tomada de decisão 

em comparação com os setores (públicos e 

privados) ligados, por exemplo, à construção 

civil. De acordo com as autoras, isso se deve 

às assimetrias de poder e relações desiguais 

existentes entre os grupos sociais, entre centro-

periferia e, fundamentalmente, entre as agências 

estatais, limitando, com isso, a capacidade do 

estado (state capacity) em fomentar a participação 

social nesses processos.

Nesse artigo, analisamos o processo de 

aceitabilidade social da obra e das disputas em 

torno da responsabilização pelos impactos à 

saúde através da análise das memórias da Câmara 

Técnica de Saúde do Plano de Desenvolvimento 

Regional Sustentável do Xingu (PDRSX), que 

integra o Plano Amazônia Sustentável e a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 

tendo como base para a análise o debate 

acadêmico sobre participação social. Para esse 

estudo analisamos os documentos institucionais 

do PDRSX; 33 memórias da Câmara Técnica 

de Saúde no período entre junho de 2013 a 

agosto de 2017; os registros das observações 

de algumas reuniões e das entrevistas com 

diferentes atores sociais, entre eles destacamos: 

membros do PDRSX (representantes de vários 

setores), funcionários das Secretarias Municipal 

e Estadual de Saúde, do Conselho Municipal 

de Saúde, do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das unidades de saúde e de vigilância 

epidemiológica, entre 2013 e 2018.

Apesar de aparentemente inovador, a 

execução desse Plano evidenciou as relações 

nebulosas, imprecisas e conflituosas entre 

os setores públicos e privados e como essas 

relações afetaram o processo de aceitabilidade 

social da obra e as dificuldades na identificação 

dos agentes responsáveis pela resolução dos 

problemas socioambientais ocasionados. O 

PDRSX é um exemplo de como o Governo Federal 

e os grupos pró-barragem tentaram viabilizar a 

aceitabilidade social da obra, pois como aponta 

Abers et al. (2017), pouco antes do início da 

licitação da usina, a coalização pró-barragem 

influenciou nesse processo e conseguiu em 

negociação com a Casa Civil um adendo no 

Termo de Referência da obra. Esse adendo 

obrigaria o consórcio responsável a investir 500 

milhões de reais (através dos cofres públicos) no 

PDRSX, ao longo de vinte anos. Com base nesse 

fato e na propaganda governamental acerca da 

sustentabilidade do empreendimento, cabe a 

pergunta: o PDRSX deveria ser considerado um 

mecanismo para fomentar a sustentabilidade 

da região ou apenas uma barganha do Governo 

Federal em troca da aceitabilidade social da obra?

Além do reconhecimento das assimetrias 

de poder no interior do estado, proposta por 
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Abers, Oliveira e Pereira (2017), é necessário 

compreender como as relações público-

privadas se estabeleceram no processo de 

implantação de Belo Monte e de que forma 

essas relações geraram as indefinições nas 

atribuições de responsabilidades em relação 

aos impactos socioambientais; as fragilidades 

do Pacto Federativo brasileiro; a tendência para 

a sobreposição de esforços em participação 

social sem articulação com os mecanismos 

de participação e controle sociais já existentes 

enquanto políticas de estado, como os conselhos 

de saúde, meio ambiente e assistência social.

Aceitabilidade social de projetos de 
desenvolvimento: o caso do  
PDRS do Xingu

Através do Decreto Presidencial de 19 

de novembro de 2009, o Grupo de Trabalho 

Intergovernamental do PDRSX foi instituído. De 

acordo com documentos oficiais esse grupo 

envolveu 19 órgãos e entidades federais, 27 

órgãos do estado do Pará, governos municipais 

e sociedade civil.2 Em 2010, o PDRSX foi 

institucionalizado oficialmente. 

Em consonância com os propósitos da 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

(PNDR) e do Plano Amazônia Sustentável, o 

PDRSX, buscava a atenuação e a mitigação 

dos efeitos socioambientais da construção da 

Usina Hidrelétrica de Belo Monte. É fundamental 

destacar que o PDRSX foi idealizado para servir 

como um modelo de projeto de sustentabilidade 

socioambiental para o país objetivando a redução 

dos impactos causados por grandes obras de 

infraestrutura através da aplicação de recursos 

financeiros em projetos propostos pela sociedade 

civil e governos (Federal, Estadual e Municipal). 

Os princípios norteadores que guiaram a 

2   Brasil. 2010. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Decreto n.º 7340 de 21 de outubro de 2010. Ins-
titui o Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável - PDRS do Xingu. Brasília: Presidência da República. Casa Civil. Acessado em 22 
de jul. 2019, http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7340.htm.
Brasil. 2010. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável - 
PDRS do Xingu. Brasília: Presidência da República/Casa Civil, 2010. Acessado em 22 jul. de 2019, http://www.casacivil.gov.br/.arquivos/
camaras-gts-e-comissoes/20110607_pdrsdoxingu.pdf.

3   A respeito ver Zhouri (2011), Vainer (2007), Fainguelernt (2016), Fuchs (2016), Ramos et al. (2018) e Comissão Mundial de Barragens 
(2005). Barragens e Desenvolvimento: um novo modelo para tomada de decisões. Em Tenotã-mõ: Alertas sobre as conseqüências dos 
projetos hidrelétricos no rio Xingu, Pará, Brasil, organizado por A. Oswaldo Sevá Filho, 301-316. São Paulo: International Rivers Network.

elaboração do projeto do PDRSX basearam-se na 

premissa de que grandes obras de infraestrutura 

devem ampliar a participação do Estado em 

áreas onde, historicamente, sua presença foi 

marginal. O Plano visava a implementação de 

políticas públicas e o aumento da qualidade de 

vida dos aproximadamente 400 mil moradores 

das cidades que abarcam a área afetada por 

Belo Monte, a saber: Altamira, Anapu, Brasil Novo, 

Gurupá, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto Moz, 

Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu. 

A premissa defendida pelo Governo Federal 

era que a descentralização de políticas públicas 

para a região, através da parceria entre os três 

níveis de governo e a participação da sociedade 

civil no desenvolvimento do Plano garantiria 

a promoção do desenvolvimento social das 

localidades impactadas pela Usina Hidrelétrica 

(UHE) de Belo Monte. 

No entanto, de que forma a participação social 

garantiria o desenvolvimento social da região se 

a construção da obra foi iniciada sem consultas 

prévias e sem o atendimento das condições 

previstas para a licença de instalação? Além disso, 

inúmeros3 estudos apontam que a sociedade civil 

têm historicamente poder de decisão mínimo em 

relação aos grandes projetos de infraestrutura no 

Brasil. Um exemplo disso, é a (in)capacidade dos 

atingidos terem suas demandas e preocupações 

ouvidas nas audiências públicas que decorrem 

nos processos de licenciamento ambiental de 

usinas hidrelétricas no País. 

Durante o processo de licenciamento ambiental, 

os canais institucionais de participação destinados 

às populações atingidas por barragens são as 

audiências públicas, as reuniões do conselho 

de política ambiental (e, no caso de Belo Monte, 

as Câmaras Técnicas do PDRSX). Entretanto, 

Zhouri (2011, 15) avalia que as audiências públicas 

e as reuniões do Conselho inúmeras vezes 
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atrapalham a “efetiva incorporação de propostas e 

demandas apresentadas pela população atingida, 

que acabam por recorrer frequentemente às 

esferas jurídicas na tentativa de publicizar e tornar 

legítimos seus posicionamentos em relação 

aos empreendimentos”. Neste contexto, Zhouri 

(2011) observa o aumento das intervenções do 

Ministério Público enquanto instância mediadora 

de conflitos que são ignorados e invisibilizados 

durante o licenciamento. No caso de Belo Monte, 

Vainer (2007) chama atenção ao fato do solicitante 

da licença-prévia ser um órgão do próprio 

Governo, o qual complexifica as atribuições 

de responsabilidades em relação às etapas de 

compensação socioambiental.

Belo Monte foi planejada e executada por meio 

de um protocolo que incentiva a relação entre 

o sistema público e o sistema privado (Castro et 

al. 2014). A transferência de responsabilidades 

do Governo Federal para a iniciativa privada – 

através da figura da empresa Norte Energia S. 

A. (Nesa)4 e dos consórcios empresarias por ela 

contratados–5 abriu brechas para a sonegação 

de direitos e conflitos sobre as atribuições de 

responsabilidades entre Estado (Federal, Estadual 

e Municipal) e a iniciativa privada para com os 

atingidos, como será identificado adiante.

Devido à inexistência de uma figura jurídica 

oficial que representasse o PDRSX, os recursos 

financeiros da Norte Energia S.A. foram mantidos 

em conta bancária. Porém, juridicamente era o 

Comitê Gestor (CGDEX) do PDRSX que deliberava 

sobre o uso desses recursos. Inclusive, uma 

das pautas principais dentro do PDRSX referia-

se à possibilidade de se criar uma entidade 

independente para fazer a administração desses 

recursos e, ademais, trabalhar para captar outros 

tipos de financiamento, buscando alcançar a 

4   Empresa privada cuja composição acionária consiste em: Grupo Eletrobrás – Eletrobrás, Eletronorte e Chesf - (49,98%); Entidades 
previdência complementar – Petros e Funcef - (20%); Sociedade de propósito específico – Belo Monte Participações S. A. (Neo Energia S. 
A.) e Amazônia (Cemig e Light) – (19,77%); Auto produtoras – Vale e Sinobrás – (10%) e; Outras sociedades – J. Malucelli Energia – (0,25%). 
Fonte: http://norteenergiasa.com.br.
5   Consórcio Construtor Belo Monte (CCBM) e Consórcio Montador Belo Monte (CMBM).
6   1: Ordenamento territorial, regularização fundiária e gestão ambiental; 2: Infraestrutura para o desenvolvimento; 3: Fomento às ati-
vidades produtivas sustentáveis; 3: Fomento às atividades produtivas sustentáveis, 4: Inclusão social e cidadania; 5: Monitoramento e 
acompanhamento da implementação das condicionantes previstas no Licenciamento Ambiental do empreendimento Belo Monte; 6: 
Povos indígenas e comunidades tradicionais; 7: Saúde; 8: Educação.
7   Cálculo não inclui os cinco projetos do CGDEX – sobre os quais não se tem informação online – e contabiliza os dois projetos do 
extinto Ministério da Pesca e Aquicultura, que foram cancelados. 

sustentabilidade financeira do Plano. 

O PDRSX foi formado por oito Câmaras 

Técnicas (CT),6 um Comitê gestor (CGDEX), 

uma Coordenação Geral (CG) e uma Secretaria 

Executiva. As Câmaras Técnicas eram 

responsáveis por subsidiar as decisões do CGDEX 

no que diz respeito aos temas que fazem parte 

da sua pauta e, também, fornecer à Plenária 

do CGDEX a lista de projetos que deveriam ser 

apoiados pelo PDRSX. Sua composição era 

paritária entre representantes de governos e da 

sociedade civil. 

O Comitê Gestor do PDRSX (CGDEX), 

composto de forma paritária por 15 membros 

representantes de órgãos governamentais e 15 

membros representantes da sociedade civil, era 

a instância incumbida de monitorar a efetividade 

do PDRSX e validar as decisões tomadas nas CT. A 

coordenação-geral do CGDEX era composta por 

quatro membros, sendo um do Governo Federal, 

um do Governo do Estado do Pará, um prefeito da 

região (o presidente em exercício do Consórcio 

Belo Monte de Municípios) e um membro 

determinado pela sociedade civil. A execução das 

funções administrativas e operacionais do PDRSX 

ficava a cargo da Secretaria Executiva, exercida 

por empresas de consultoria socioambiental que 

eram contratadas diretamente pela Norte Energia 

S. A, com aprovação da Casa Civil da Presidência 

da República, do Comitê Gestor (CGDEX) e da 

Coordenação Geral do PDRSX.

Entre 2011 e 2018, 362 projetos foram aprovados 

nos 11 municípios contemplados no Plano.7 O valor 

total aprovado para investimento em projetos é de R$ 

277.386.149,55, valor que corresponde a 55% do total 

de recursos disponibilizados pela Norte Energia S.A 

para o PDRSX. Verifica-se, assim, uma média anual 

de R$ 34.673.268,69 aprovados por ano e um valor 
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médio por projeto de R$ 701.815,52 (Ramos 2018).

O poder público e as organizações da 

sociedade civil (cooperativas e ONGs) são as 

categorias que aprovaram maiores valores de 

projetos, 88% do total de recursos aprovados, 

sendo o poder público o maior beneficiado 

em comparação com os recursos financeiros 

destinados à sociedade civil. 

Quando se especifica por setores, verifica-se que 

os governos municipais foram os que mais aprovaram 

recursos, 44% do total, seguidos das ONGs, 28% do 

total, e do Governo do Estado do Pará, 11% do total de 

recursos. Esses três setores foram os responsáveis 

por mais de 80% do valor total aprovado.

Em agosto de 2018 constavam 67 projetos 

paralisados, 18% do total de projetos aprovados 

pelo PDRSX. Em entrevista, uma representante 

do Instituto de Avaliação (que substituiu a antiga 

gestão do PDRSX em 2016) relatou que, até 

essa data, os projetos eram aprovados pelos 

próprios membros das Câmaras Técnicas, os 

quais possuíam pouco conhecimento técnico e 

instrumentos válidos para realizar o controle e 

a avaliação dos projetos. Por essa razão, muitos 

projetos não apresentavam dados sobre sua 

execução, o que levou a uma série de auditorias 

que ainda estão em andamento. 

Nesse contexto, cabe indagar: de que forma 

os objetivos do PDRSX foram atingidos? Dada a 

impossibilidade de investigar todas as CTs, nesse 

artigo, tentaremos responder à questão através 

da análise das memórias técnicas da Câmara 

Técnica da Saúde. 

Câmara Técnica da Saúde – CT7

Durante uma reunião na CT-7, em novembro 

de 2014, na cidade de Altamira, ocorreu uma 

discussão entre o coordenador de Saúde da Norte 

Energia e o secretário de Saúde do município. O 

primeiro alegou que o aumento do número de 

casos de sífilis em gestantes ilustrava a falência 

das políticas públicas de Saúde (e Educação) na 

região, enquanto o segundo respondeu que esse 

aumento estava relacionado aos efeitos da obra 

na cidade, particularmente os 30.000 homens 

que vieram trabalhar na barragem, sem que as 

condições apropriadas e medidas de atenuação 

de impactos fossem realizadas anteriormente 

(Grisotti 2016). Esse caso é um exemplo das 

tensões entre as relações público-privadas 

e entre as políticas públicas (de Estado) e as 

condicionantes que deveriam ser executadas 

para a obtenção da licença de instalação da obra; 

tensões essas que ocasionaram a indefinição de 

responsabilidades para a mitigação de impactos, 

como veremos mais adiante.

A CT7 da Saúde aprovou 72 projetos no período 

de análise (2011 a 2018) sendo a CT com maior 

número de projetos aprovados. O valor total 

aprovado foi de R$ 42.164.009,09. Os governos 

municipais aprovaram a maioria dos projetos 

e dos recursos, 64 projetos em um total de R$ 

37.124.522,63, o que equivale a 88% do valor 

total aprovado na CT. Em seguida, o Governo 

do Estado do Pará aprovou R$ 2.675.986,46, 

seguido do Governo Federal, com R$1.169.500,00 

aprovados. Juntos, esses três setores aprovaram 

o equivalente a 97% do total dos recursos da CT-

7. Em agosto de 2018 identificamos um número 

elevado daqueles “Em finalização”, quarenta e 

seis. Muitos projetos dessa CT atrasaram a sua 

execução em relação ao cronograma original. 

Em relação à diversidade de atores que 

acessaram os recursos, mapeou-se o total de 

15 instituições que tiveram projetos aprovados, 

sendo que 11 desses proponentes são prefeituras 

dos municípios da área de abrangência do Plano. 

A prefeitura de Altamira foi a proponente que 

mais teve projetos aprovados, 13, totalizando R$ 

10.971.343,47. Em seguida a prefeitura de Uruará 

teve nove projetos aprovados, totalizando R$ 

5.507.880,74. Em relação aos valores médios 

dos projetos por setor, os projetos do Governo 

do Estado do Pará possuem os maiores valores. 

Com relação à composição dos membros 

presentes nas reuniões da CT-7, vimos que o 

Governo Federal teve como representantes mais 

assíduos funcionários ligados ao Ministério da 

Saúde. Os representantes do governo do estado 

do Pará foram, sobretudo, pessoas vinculadas 

à Secretaria de Saúde do Pará (Sespa) e da 

Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), 
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que é vinculada ao Ministério da Saúde. No 

nível municipal participaram os secretários de 

Saúde dos municípios da área de abrangência 

do PDRSX. Os participantes da sociedade civil 

foram, sobretudo, pessoas ligadas às ONGs 

da região, como por exemplo, o Movimento de 

Mulheres Trabalhadoras, Fundação Elza Marques 

e Fundação Viver, Produzir e Preservar.

A análise feita sobre a forma como transcorreram 

os debates das principais questões de saúde na 

CT-7, descritas nas Memórias, nos mostra que 

desde o início parece haver um “imbróglio” acerca 

da titularidade de responsabilização entre as 

esferas pública (composta pelas três esferas 

de governo e seus órgãos responsáveis) e o 

setor privado, caracterizado pelo consórcio Norte 

Energia, no que diz respeito às condicionantes 

socioambientais do empreendimento, às 

demandas trazidas pelos membros da CT-7 e 

aos projetos implementados. Esse “imbróglio” 

de responsabilidades já estava presente no 

âmago do licenciamento ambiental da obra, por 

meio da contraditória e confusa elaboração do 

Estudo de Impacto Ambiental de Belo Monte. O 

texto do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) traz 

informações do Programa Saúde na Família e 

do Sistema de Vigilância Epidemiológica, como 

se esses programas fossem desenvolvidos pela 

Nesa, e menciona que os recursos públicos 

que financiam esses projetos são oriundos do 

empreendedor, em uma tentativa de confundir 

os programas do Ministério da Saúde como 

programas mitigatórios das novas demandas 

oriundas da barragem (Couto e Silva 2009). 

Essa questão fica ainda mais evidente pelo fato 

do EIA não trazer informações e dados para a 

identificação das possíveis medidas necessárias 

relacionadas aos serviços de saúde atreladas à 

construção da barragem. O documento parece 

sugerir, assim, que os efeitos negativos relativos 

à saúde humana na região recairiam sobre o 

poder público local e a sociedade civil (Couto 

et al. 2009). Apesar de previsto no EIA/Rima, as 

8   Ministério Público Federal. 2016. Acessado em 15 fev. 2018, www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2016/recomenda-
cao-do-mpf-para-abertura-do-hospital-do-mutirao-em-altamira-caso-belo-monte. 

demandas de infraestrutura necessárias para 

absorver e mitigar o aumento populacional não 

foram executadas no tempo exigido tanto para 

a licença de instalação, quanto para a licença 

de operação. Vários documentos mostram a 

insuficiência dos estudos de impacto e o colapso 

do Sistema de Saúde durante o andamento 

das obras, entre eles, a análise do Painel de 

Especialistas (2009) e as Recomendações do 

Ministério Público Federal.8 

O Plano de Atendimento à Emergência, o 

qual fazia parte da lista de condicionantes do 

empreendimento também foi terceirizado pela 

Nesa já no início do licenciamento ambiental 

(Couto et al. 2009), no que poderíamos 

chamar de terceirização da terceirização das 

responsabilidades dos impactos da obra.

A Nesa declara ter construído e entregue 30 

unidades básicas de saúde e quatro hospitais 

dentro dos cinco municípios que compõe a Área 

de Influência Direta (AID) de Belo Monte, além de 

obras que visavam a melhoria da infraestrutura 

dos locais de atendimento de saúde. De acordo 

com a Prefeitura Municipal de Altamira, a Norte 

Energia finalizou e entregou o Hospital Geral de 

Altamira São Rafael (após o fim das obras da 

usina e do pico migratório); e somente 3 unidades 

básicas de saúde (UBS) foram entregues nos 

Reassentamentos Urbanos Coletivos (RUC).

Em várias Memórias apareceram discussões 

sobre de quem seria a responsabilidade pela 

manutenção e pelo custeio dos estabelecimentos 

de saúde após serem construídos e entregues ao 

município. A Norte Energia declarou, por exemplo, 

que não era sua responsabilidade a compra de 

equipamentos, que o PDRSX é um plano de 

desenvolvimento sustentável para a região, e 

seus recursos não vieram em substituição da 

responsabilidade de custeios relativos à área da 

saúde das três esferas do governo que envolve 

o Sistema Único de Saúde (SUS). Essa situação é 

exemplificada na discussão sobre o projeto que 

prevê a construção da casa de apoio às mulheres 
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gestantes no município de Brasil Novo: 

(Prefeito Brasil Novo) A casa de gestantes não 
é mais responsabilidade do município e sim de 
uma instituição da sociedade civil. 

(Representante da Sespa) A iniciativa do projeto 
foi da representante da sociedade civil e não 
houve comunicação sobre de quem seria a 
responsabilidade de manutenção da casa de 
apoio a gestante. 

(Representante da soc. civil) a Nesa modificou o 
projeto sem comunicar a CT, bem como a obra foi 
mal executada, havendo várias irregularidades 
inviabilizando o uso da casa. (Memória CT-7 de 
26 de março de 2015)

Desde as primeiras reuniões da CT-7, os 

membros advertiam para a falta de critérios para a 

construção dos projetos de infraestrutura, pois não 

estavam sendo desenvolvidos conforme o edital 

para a execução dos planos do PDRSX. Abaixo 

destacamos um trecho das Memórias onde essa 

situação é exemplificada com relação ao Projeto 

de Construção do Hospital de Porto de Moz:

(Representante do Ministério da Saúde) o 
projeto original sofreu alteração por parte do 
proponente e da empresa responsável pela 
construção do hospital. Empresa e prefeitura 
foram advertidas sobre a inviabilidade de alte-
ração do projeto original da obra, e ainda assim 
a notificação foi desconsiderada. 

(Representante da PM21) foram finalizadas as 
partes 1 e 2 da obra, porém, ainda há irregulari-
dades, uma vez que o serviço que falta era uma 
contrapartida da prefeitura e não foi cumprida 
no prazo estipulado. 

(Representante da Secretária Municipal de 
Saúde de Porto de Moz) o projeto não con-
templa as necessidades da obra e os serviços 
previstos que não foram fiscalizados ficarão sob 
responsabilidade da prefeitura e secretaria de 
saúde (Representante do Ministério da Saúde) o 
projeto de Brasil Novo não apresenta a escritura 
do terreno e nem os projetos arquitetônicos para 
a execução da obra. (Memória CT-7 de 26 de 
março de. 2015)

O monitoramento dos projetos aprovados no 

PDRSX, inicialmente, ficara a cargo da empresa 

PM21, contratada pela Nesa. A PM21 atuou no 

Plano até o ano de 2016, quando o Instituto 

Avaliação (IA) assumiu a função. Dentre as 

principais queixas registradas nas Memórias 

sobre a empresa PM21, estão: má execução e 

monitoramento dos projetos em andamento; 

denúncia dos representantes da sociedade 

civil da existência de acordos pessoais para o 

favorecimento de proponentes; questionamentos 

quanto à responsabilidade na execução dos 

projetos; existência de projetos sem comprovação 

financeira; e falta de entrega dos relatórios dos 

projetos em andamento. 

Em 2016, quando o IA assumiu, a pedido do 

Governo Federal são elaborados novos princípios 

fundamentais que deveriam constar nos futuros 

editais. Dessa maneira, o Instituto criou um 

compliance para o PDRSX, que se constitui 

como um conjunto de regras de compras e 

contratações, já utilizado pela Norte Energia, e 

que agora passa a integrar o PDRSX. De acordo 

com as falas dos responsáveis pelo Instituto 

Avaliação, o compliance seria uma ferramenta 

com princípios mínimos visando a estabelecer 

conformidade na adequação das esferas 

trabalhista, fiscal, financeira, ambiental, jurídica 

e tributária. Essa mudança de princípios, segundo 

os representantes do IA, foi necessária pois na 

avaliação dos cinco anos do PDRSX se observou 

um número elevado de divergências e dúvidas 

se, de fato, os projetos e seus resultados estavam 

em consonância com os princípios originais do 

desenvolvimento regional sustentável.

Apesar do montante de quase R$ 40 milhões 

de reais destinados à CT-7, a discussão sobre a 

insuficiência dos recursos do PDRSX para atender 

às demandas dessa CT foi consensual entre todos 

os seus membros. Dessa forma, muitos projetos 

que não tinham recursos suficientes para serem 

entregues foram custeados pelas prefeituras e, 

quando não houve essa possibilidade, relataram 

que muitas obras de infraestrutura e equipamentos 

comprados com recursos do PDRSX estavam sem 

uso, ou se deteriorando por falta de verbas. Além 

disso, os representantes municipais de saúde 

alertavam que existia uma grande porcentagem 

de impostos no valor total dos projetos que 

não era pago pelo PDRSX e que o custeio para 

manutenção dos hospitais e unidades de saúde, 

que deveriam ser pagos pelos governos, estavam 
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sendo “empurrados” para o PDRSX. Neste sentido, 

os representantes do Ministério da Saúde e do 

BNDES (que contou com representantes em 

algumas ocasiões) defendiam que os recursos 

do PDRSX não deveriam servir para o pagamento 

desses custeios. Para elucidar essa problemática 

destacamos um trecho das Memórias.

(Representante da sociedade civil) preocupação 
com a situação dos recursos do PDRS Xingu: al-
guns projetos passados gastaram muito dinheiro 
com combustíveis, carros que foram destruídos 
logo na primeira semana de uso [...] O recurso do 
PDRS Xingu não tem o papel de manutenção e 
custeio de estabelecimento [...] (Representante 
da sociedade civil) não existe de onde retirar 
recursos para funcionar os estabelecimentos 
que não estão habilitados, o Hospital do mutirão 
ficou parado por um ano e estava deteriorado e 
que, por isso, os estabelecimentos não poderiam 
ficar parados e assim depreciados. (Memória 
CT-7 de 11 de agosto de 2016)

Sobre esse impasse dos custeios, Couto (2018) 

ressalta que resolver esse problema é o grande 

desafio das secretarias municipais de saúde 

da Área de Influência Direta de Belo Monte. De 

acordo com o estudo produzido pela Fundação 

Getúlio Vargas,9 as secretarias de saúde não 

possuíam recursos financeiros suficientes para 

a compra de equipamentos e de manutenção, e 

defenderam que o Ministério da Saúde fizesse a 

atualização do montante de repasse financeiro 

tendo em vista a nova realidade demográfica 

da região.

Com a mudança de governos municipais, entre 

os anos de 2015 e 2016, constatou-se que muitos 

projetos de compra de equipamentos foram 

superfaturados pelas antigas administrações, 

gerando uma indefinição por parte dos atuais 

gestores sobre como proceder, quem responsabilizar 

e a quem recorrer, como pode ser observado nos 

trechos extraídos das Memórias do CT-7 abaixo: 

(Novo prefeito de Uruará): seria inviável a tran-
sição amigável, pois a prefeitura de Uruará 
foi deixada em péssimo estado, inclusive com 
ausência de documentos, além de já saber que 

9   Monzoni, Mario. 2015. Mapa dos caminhos. Saúde indígena. Uma análise do cumprimento de condicionantes da UHE Belo Monte 
relacionadas à saúde indígena e sua efetividade para o território. Fundação Getúlio Vargas (FGV). Acessado em 22 de jul. 2018, http://
indicadoresdebelomonte.eco.br.

alguns veículos oficiais foram dados como forma 
de pagamento do prefeito a um empresário local. 

(Sec. Saúde de Uruará) pergunta se há possibili-
dade de firmar uma cláusula sobre o crime de res-
ponsabilidade, transferindo qualquer tipo de ação 
jurídica ao representante da gestão passada. [...] 

(Representante da sociedade civil) o comitê não 
é judicante e que não poderiam deliberar acima 
da lei, devendo-se recorrer ao Ministério Público. 
(Memória CT-7 de 8 de dezembro de 2016)

A maior parte dos debates registrados nas 

memórias do CT-7 refere-se à indefinição dos 

papeis e responsabilidades no que diz respeito 

às avaliações e execução dos projetos. Além 

disso, os representantes da empresa, em uma 

boa parte das reuniões, não estavam presentes, 

dificultando, assim, o encaminhamento e 

resolução das demandas. Existe uma série de 

críticas à atuação da Norte Energia contidas 

nas Memórias Técnicas, dentre as quais 

destacamos: falta de diálogo diretamente com 

a CT-7, somente com a Secretaria Executiva 

do Cgdex; falta de transparência em relação à 

compra de equipamentos; falta de resposta aos 

problemas apresentados nos projetos; “imbróglio” 

de responsabilidades com relação às demandas; 

demora na entrega do Hospital de Belo Monte 

(realizada posteriormente ao pico do contingente 

populacional que migrou para a região para 

trabalhar nas obras); denúncia de que os projetos 

não estavam sendo executados de acordo com o 

projeto original e o PBA (Plano Básico Ambiental) 

e sem aviso prévio à CT-7.

Considerações finais

Belo Monte é um caso singular para 

compreender as medidas adotadas pelo Governo 

Federal para viabilizar a aceitabilidade social de 

grandes obras de infraestrutura.

Além do reconhecimento das assimetrias de 

poder entre as agências estatais e do pouco poder 

de decisão daquelas que teriam capacidade 

de promover a participação social nos debates 

sobre o desenvolvimento econômico e social 
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no Brasil, como apontado por Abers, Oliveira e 

Pereira (2017), identificamos, nesse estudo, que 

as indefinições e as disputas nas atribuições de 

responsabilidade pela mitigação dos impactos 

sociais e ambientais estão relacionadas: i) às 

formas como se viabilizaram as relações entre 

o estado e o consócio construtor privado, 

particularmente, no que se refere às situações 

nas quais o papel do Estado se confunde com o 

papel de empreendedor privado; ii) à forma como, 

na prática, está configurado o Pacto Federativo do 

Brasil, ou seja, como se sustentaram as relações 

entre os diferentes níveis de governo – Federal, 

Estadual e Municipal, incluindo também o nível 

regional, já que a obra envolveu a criação de 

um consórcio de municípios em sua área de 

abrangência; e iii) às incompatibilidades entre 

as políticas de Estado e políticas de Governo, 

incluindo aqui a capacidade de governança 

intersetorial. Vimos na CT-7 a frequente confusão 

em torno das responsabilidades relativas ao 

gerenciamento do custeio de programas sociais, 

dos repasses de verbas e das tentativas de 

substituir os recursos governamentais destinados 

aos municípios pelos recursos do PDRSX. 

O PDRSX foi proposto para fomentar o 

desenvolvimento da região e servir como um 

modelo de projeto de sustentabilidade, porém, 

através da análise das memórias da Câmara 

Técnica de Saúde constatamos que, ao invés de 

auxiliar na mitigação dos impactos socioambientais, 

os recursos do PDRSX foram utilizados como 

substitutos de algumas condicionantes que 

deveriam ter sido realizadas antes da obtenção 

das licenças prévia e de instalação da obra; ao 

mesmo tempo garantiu a aceitação social da obra, 

com o silenciamento de vários movimentos sociais 

contrários à instalação da barragem. 

Criado como uma instância paralela e 

desarticulada de outros mecanismos institucionais 

de participação e controle social já existentes 

(como os conselhos de saúde, meio ambiente 

e assistência social), o PDRSX gerou uma 

justaposição de esforços em algumas áreas de um 

lado, e um possível esvaziamento da participação 

social em outras. O resultado desse processo é 

visualizado no desperdício de recursos e na baixa 

eficácia dos projetos sociais executados. 

Finalizado o Plano (ou os recursos) ficam as 

perguntas: qual a efetividade desse Plano para 

garantir a continuidade de projetos exitosos (se 

houver) e que tipo de avaliação oficial será realizada 

sobre o impacto deles na sustentabilidade regional 

do território afetado por Belo Monte?

Referências

Abers, Rebecca N., Marília de Oliveira e Ana K. Pereira. 
2017. Inclusive development and the asymmetric state: 
big projects and local communities in the Brazilian 
Amazon. The Journal of Development Studies 53 (6): 857-
872. https://doi.org/10.1080/00220388.2016.1208177. 

Bermann, Célio. 2012. O projeto da usina Belo Mon-
te: a autocracia energética como paradigma. Novos 
Cadernos NAEA 15 (1): 5-23. https://doi.org/10.5801/
ncn.v15i1.895.

Castro, Edna R. de. 2012. Amazônia: sociedade, frontei-
ras e políticas. Caderno CRH 25 (64): 9-16. http://dx.doi.
org/10.1590/S0103-49792012000100001.

Castro, Edna R. de, Sara Alonso, Sabrina Nascimento, 
Larissa Carreira e Simy de A. Correa. 2014. Hidrelétricas 
na Amazônia e grandes dilemas postos à sociedade 
no século XXI. Papers do NAEA 418 (343): 26. Acessado 
em 30 de abr., 2019. http://www.naea.ufpa.br/naea/
novosite/paper/418. 

Cernea, Michael M. 1999. Why economic analysis is 
essential to resettlement. A sociologist’s view. Economic 
and Political Weekly 34 (31): 2149-2158. Acessado em 
11 jul., 2019. https://www.jstor.org/stable/4408255.

Couto, Rosa C. S. de. 2018. Hidrelétrica de Belo Monte: im-
pactos na saúde. In Hidrelétrica Belo Monte: impactos na 
saúde, organizado por Rosa Carmina de S. Couto e Rosa 
A. Marin, 47-78. Belém: Editora Amazônica Bookshelf.

Couto, Rosa C. S. de e José M. Silva. 2009. As questões 
de saúde no estudo de impacto ambiental de Belo Mon-
te. In Painel de especialistas: análise crítica do estudo de 
impacto ambiental do aproveitamento hidrelétrico Belo 
Monte, organizado por Sonia Magalhães B. Santos e 
Francisco del Moral, 81-90. Acessado em 20 abr., 2019. 
http://www.internationalrivers.org. 

Fainguelernt, Maíra. 2016. A trajetória histórica do proces-
so de licenciamento ambiental da usina hidrelétrica de 
Belo Monte. Ambiente & Sociedade 19 (2): 247-263. http://
dx.doi.org/10.1590/1809-4422ASOC0259R1V1922016.

Faoro, Raymundo. 2000. Os dons do Poder. São Paulo: Globo.

Fuchs, Vanessa Boanada. 2016. Blaming the weather, 
blaming the people: socio-environmental governance 
and a crisis attitude in the brazilian electricity sector. 
Ambiente & Sociedade 19 (2): 221-246. http://dx.doi.
org/10.1590/1809-4422ASOC0260R1V1922016.



42 Civitas, Porto Alegre, v. 20, n. 1, p. 32-42, jan.-abr. 2020

Fuchs, Vanessa B, Guillaume Leturcq e Márcia Grisotti. 
2016. Acceptabilité sociale et place de la population lors 
de la construction du barrage de Belo Monte (Brésil). 
Éthique Publique. Revue Internationale d’éthique so-
ciétale et gouvernementale 18 (1). http://doi : 10.4000/
ethiquepublique.2540. 

Fearnside, Philip. M. 2017. Planned disinformation: the 
example of the Belo Monte dam as a source of gre-
enhouse gases. In Brazil in the Anthropocene: conflicts 
between predatory development and enviromental policies, 
organized by Rejane Issberner and Philippe Lena, 1-20. 
Routledge, NewYork. Acessado em 10 ago., 2019. http://
philip.inpa.gov.br/publ_livres/Preprints/2017/Belo_Mon-
te-emissions-Planned_disinformation-Preprint.pdf .

Fearnside, Philip M. 2001. Environmental impacts of Bra-
zil’s Tucuruí dam: unlearned lessons for hydroelectric 
development in Amazonia. Environmental Management 
27: 377-396. https://doi.org/10.1007/s002670010156. 

Fleury, Lorena C. e Jalcione Almeida. 2013. A cons-
trução da usina hidrelétrica de Belo Monte: conflito 
ambiental e o dilema do desenvolvimento. Ambiente & 
Sociedade 16: 141-156. https://doi.org/10.1590/S1414-
753X2013000400009. 

Leturcq, Guillaume. 2016. Diferenças e similaridades 
de impactos das hidrelétricas entre o Sul e o Norte do 
Brasil. Ambiente & Sociedade 19 (2): 267-290. http://
dx.doi.org/10.1590/1809-4422ASOC0254R1V1922016 .

Moran, Emilio F. 2016. Roads and dams: infrastruc-
ture-driven transformations in the Brazilian Amazon. 
Ambiente & Sociedade 19 (2): 208-219. http://dx.doi.
org/10.1590/1809-4422ASOC256V1922016 .

Musacchio, Aldo e Sergio Lazzarini G. 2015. Reiventando 
o capitalismo de Estado. O Leviatã nos negócios: Brasil 
e outros países. São Paulo: Portfolio-Penguin. 

Ramos, André Marconato e Humberto Prates da Fonseca 
Alves. 2018. O conflito ambiental ao redor da usina hi-
drelétrica Belo Monte. Desenvolvimento e Meio Ambiente 
46: 174-196. https://doi.org/10.5380/dma.v46i0.50248.

Scudder, T. 1997. Social impacts of large dams. In Lar-
ge dams: learning from the past, looking at the future. 
Workshop proceedings, organized by Tony Dorcey, 
Achim Steiner, Michael Acreman e Brett Orlando.

Vainer, Carlos B. 2007. Recursos hidráulicos: questões 
sociais e ambientais. Estudos Avançados 21 (59): 119-137. 
https://doi.org/10.1590/S0103-40142007000100010.

Zhouri, Andrea. 2011. As tensões do lugar: hidrelétricas, 
sujeitos e licenciamento ambiental. Belo Horizonte: 
Editora UFMG.

Márcia Grisotti

Doutora em Sociologia pela Universidade de São Paulo 
(USP), São Paulo, SP, Brasil, professora do Departamen-
to de Sociologia e Ciência Política da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (Ufsc), Florianópolis, SC, Brasil. 

Marina Reche Felipe

Doutoranda do Programa de Pós-Graduação Interdis-
ciplinar em Ciências Humanas da Universidade Federal 
de Santa Catarina (Ufsc), Florianópolis, SC, Brasil.

André Marconato Ramos

Doutorando do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambien-
tais da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
Campinas, SP, Brasil.



Revista de Estudos e Pesquisas sobre as Américas V. 15, N. 3, 2021 ISSN: 1984-1639

94

DOI 10.21057/10.21057/repamv15n3.2021.41168                                                                                                    dossiê

Alternativas teóricas sobre saúde e responsabilização em projetos hidrelétricos: teoria dos commons 
e abordagem ecossistêmica em saúde

Marina Reche Felipe1

Introdução
O Brasil possui o maior potencial hidrelétrico do planeta. Assim, é evidente e preocupante o papel 

central que a geração de energia por meio de barragens possui para o seu desenvolvimento econômico. 
O governo federal vem debatendo sobre o conceito de água como um bem econômico, ou seja, como 

um bem passível de ser regulado economicamente (CASTRO et al., 2014). Como exemplo da problemática 
da água enquanto bem econômico, podemos destacar a apropriação do rio/bacia hidrográfica para a construção 
de barragens. Essas obras acontecem mediante uma apropriação público/privada de parte da bacia de um rio 
e têm como base de legitimação o objetivo de gerar energia para o crescimento econômico do país. Entretan-
to, pesquisas como as de Castro et al. (2014, 2019), Magalhães (2016) e Fainguelernt (2016), dentre outras, 
demonstram que a produção de energia por meio de barragens deveria ser compreendida como uma forma de 
política pública; em outras palavras, cumprir a função pública da política, que é a superação de um problema 
social (falta de energia). Contudo, essas obras trazem consigo uma soma considerável de impactos socioam-
bientais que, em grande parte, acabam por incidir negativamente sobre os modos de vida e reprodução social 
das populações que residem na região de construção da barragem.

Por conseguinte, diversos estudos2, no Brasil e no mundo, demonstram que a construção de usinas 
hidrelétricas (UHE) desencadeia uma gama de impactos3 socioambientais decorrentes do barramento do rio 
para formação da represa, em sua maioria, impactos avaliados como negativos. Somado a isso, no processo 
de deslocamento compulsório das famílias atingidas pela barragem, há diversos efeitos que recaem sobre os 
Determinantes Sociais de Saúde (DSS), como destaca Birley (2011): risco do deslocado se transformar em 
sem-terra/sem-teto, desempregado e em situação de marginalização, ampliando assim a morbidade, mortali-
dade e a insegurança alimentar (BIRLEY, 2011). 

1 Marina Reche Felipe: Doutora em Ciências Humanas pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (2020), Mestre em 
Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (2016), graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (2012). Pesquisadora do ECOS – Núcleo de Ecologia Humana e Sociologia da Saúde (UFSC). Contato: marina-
reche@hotmail.com.
2 A respeito, ver: Couto (1999); Sevá-Filho (2005, 2015); Castro et al. (2014); Magalhães et al. (2016); Leturcq (2016); Giongo et 
al. (2015); dentre outros.
3 Sociodesaparecimento da fauna e flora locais; deslocamento compulsório; impossibilidade do atingido refazer sua vida em outro 
local devido à baixa indenização paga por suas terras ocasionando aumento dos índices de favelização dos deslocados; efeitos nega-
tivos sobre a saúde da população local como, por exemplo, aumento do número de doenças relacionadas à mudança socioambiental 
pelo desaparecimento da fauna e da flora, alcoolismo, violências contra a mulher e variadas doenças trazidas pelo enorme contingen-
te de trabalhadores que migram de outras áreas do país para trabalhar nas obras da usina; aumento dos casos de depressão e outros 
transtornos psicológicos que incidem sobre a população deslocada.
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Uma revisão da literatura sobre a problemática em questão demonstrou que há diversos estudos acadêmi-
cos, como os de Ole-Nielsen (2001), Castro et al. (2014), Leturcq (2016), Grisotti (2016), Magalhães (2016) e 
Marin (2018), que discutem os impactos socioambientais gerados por usinas hidrelétricas, cujos temas são, pre-
ponderantemente: deslocamento compulsório, histórias de vida, direitos sociais das famílias atingidas, aumento 
da violência na região de construção da barragem, não reconhecimento de famílias atingidas indiretamente, vio-
lação dos direitos humanos, dentre outros. Não obstante, ainda existem poucos estudos que analisam a relação 
entre a saúde e projetos de desenvolvimento. A análise destas poucas pesquisas mostrou que existe insuficiente 
compreensão da amplitude dos efeitos que estas construções geram para a saúde humana. Isso decorre porque, 
em geral, os EIA/RIMA são feitos de forma inadequada e, em alguns casos, a avaliação dos efeitos sobre a saúde 
é inexistente ou se restringe a uma descrição da estrutura médico-hospitalar dos estabelecimentos de saúde na 
área de construção da barragem (CÂNCIO, 2008; GRISOTTI, 2016; COUTO, 2018; BUSATO et al., 2020). 

Busato et al. (2020) realizaram uma revisão integrativa das pesquisas que tratam sobre a relação entre 
saúde e hidrelétricas. Todavia, essa revisão mostrou que as pesquisas são restritas a um período específico (sem 
coleta de dados longitudinais e sistemáticos), além de não englobar a complexidade da relação entre doenças e 
vetores que circulam na região do reservatório; em outras palavras, são escassas as investigações acadêmicas 
que tratam das relações de interdependência e causalidade entre o meio socioambiental e a construção da bar-
ragem. O cenário se torna mais preocupante se considerarmos que muitos efeitos negativos provocados pela 
introdução da barragem no rio não são passíveis de previsão. Isso decorre do fato de esses estudos dependerem 
de uma série de condições socioambientais que entram em desequilíbrio quando o rio é barrado, colocando à 
prova a capacidade de resiliência e sustentabilidade do ecossistema regional na área. 

Na maioria dos casos, no Brasil, as áreas que recebem estes projetos são carentes da presença do Esta-
do, além de apresentarem elevados índices de pobreza e baixo saneamento básico. Isto posto, os novos proje-
tos para construção de usinas hidrelétricas no país estão sendo apresentados à sociedade local com a promessa 
de trazerem consigo o desenvolvimento sustentável para a região e serem acompanhados de uma série de 
programas de mitigação dos impactos socioambientais. Como exemplo, temos o caso do Plano de Desenvol-
vimento Regional Sustentável do Xingu (PDRSX), elaborado como forma de viabilizar a aceitabilidade social 
da usina hidrelétrica de Belo Monte, no rio Xingu, estado do Pará.

Deste modo, apesar da difusão de diversas pesquisas que apontam as falhas nos processos de implan-
tação de grandes projetos de infraestrutura no país, sobretudo, as falhas dos estudos ambientais, pergunta-se: 
por que ainda há repetição dos mesmos erros nas avaliações de impactos ambientais na construção de usinas 
hidrelétricas? Por que a saúde ainda não é incorporada, compreendida e dimensionada de forma consistente 
dentro dos estudos de impacto ambiental? Essas perguntas são importantes tendo em vista que o próprio Mi-
nistério da Saúde, organizações internacionais e investigadores acadêmicos defendem e propõem diretrizes 
para análise da saúde nos estudos ambientais com base na abordagem ecológica e sistêmica.  Logo, seria ne-
cessária uma reformulação da gestão dos recursos hídricos no país, que possibilitasse definir os responsáveis 
pelos impactos, que fosse pautada na participação efetiva de todos os usuários do recurso natural e diminuir 
os efeitos negativos para a saúde humana da população local.
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Metodologia
A metodologia utilizada para a pesquisa se pautou na revisão bibliográfica e na análise documental. As-

sim, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a temática nos principais sites de pesquisa acadêmica 
como: Scielo, as revistas de Estudos Avançados, Sustentabilidade em Debate, Desenvolvimento e Meio Am-
biente, Ciência e Saúde Coletiva, InterfacEHS e Caderno CRH. Nesse levantamento, as palavras-chave utili-
zadas para a busca foram: usinas hidrelétricas, desenvolvimento sustentável, saúde, Belo Monte e Amazônia. 
Em um segundo momento, a revisão bibliográfica se concentrou nos mesmos periódicos, porém, com ênfase 
nos estudos sobre a Abordagem Ecossistêmica em Saúde e Hidrelétricas da Teoria dos Commons, quando as 
palavras-chave utilizadas na busca foram: abordagem ecossistêmica em saúde, Commons, gestão de recursos 
hídricos, saúde e sistemas complexos.

A revisão demonstrou carência de estudos que contemplem a relação de causalidade e interdependência 
entre a instalação de usinas hidrelétricas versus saúde. Além disso, há certa tendência tanto dos estudos aca-
dêmicos quanto dos EIA/RIMA em priorizar alguns aspectos inerentes ao processo em detrimento de outros 
(ou seja, não há perspectiva interdependente/causal) e em negligenciar as conclusões dos estudos já realizados 
sobre a problemática. A saúde é uma categoria que recebe diretamente os impactos dos sistemas ambientais 
e sociais na região de implantação da barragem. Assim, utilizando a saúde como categoria analítica, torna-se 
possível a prospecção de novas estratégias e configurações de projetos dessa natureza. 

A Abordagem Ecossistêmica em Saúde é uma perspectiva que surge em decorrência das preocupações 
acerca dos impactos socioambientais causados pela implantação de grandes usinas hidrelétricas. A revisão da 
literatura dos estudos que debatem a Teoria dos Commons foi uma ferramenta metodológica importante para 
entender a forma como os recursos naturais e, nesse caso específico, o rio, foram apropriados e gerenciados 
pelo Estado. Além disso, permitiu refletir a respeito da participação social e da responsabilização dos impac-
tos das barragens no licenciamento ambiental, visto que a defesa do uso e acesso à água é tida como um dos 
pilares na luta pela cidadania e pelo desenvolvimento sustentável.

Como pano de fundo da pesquisa, valemo-nos de estudos e documentos referentes à UHE Belo Monte, 
localizada na bacia do rio Xingu, estado do Pará, na região Norte do país. Utilizamos o caso de Belo Monte 
pelo fato de que na construção de usinas hidrelétricas na região amazônica está ocorrendo a repetição de um 
padrão de política pública, que negligencia a legislação ambiental do país, bem como os direitos das popu-
lações atingidas (Couto; Silva, 2009; Magalhães; Hernandez, 2009; Castro et al., 2014; Fainguelernt, 2016).

Alternativas teóricas sobre saúde e responsabilização em projetos hidrelétricos: Abordagem Ecos-
sistêmica em Saúde e a Teoria dos Commons

Nas últimas décadas, surgiram muitos debates sobre a crise ambiental mundial, bem como sobre os 
modos de apropriação e uso dos recursos naturais de uso comum e, concomitantemente, discussões relativas à 
ecologia humana, visando entender e dimensionar os efeitos derivados do desenvolvimento econômico. Como 
resultado, emerge uma importante reflexão sobre a necessidade de adoção de uma perspectiva sistêmica dos 
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impactos derivados das atividades humanas em relação às mudanças ambientais, possibilitando uma possível 
mudança das estratégias de desenvolvimento.

A crise ambiental tem provocado mudanças globais em sistemas socioambientais complexos que, por 
conseguinte, recaem de forma negativa sobre as ações ecológicas praticadas pela sociedade, impossibilitando 
a sustentabilidade socioambiental. As relações estabelecidas entre o homem e o meio ambiente são pautadas 
pela imperfeição, devido a uma relação desequilibrada do uso e da gestão ambiental. Assim, uma determinada 
população humana, em um dado ecossistema, é caracterizada pelas respostas dadas pelas pressões ambientais 
do passado e do presente (Moran, 1990). 

O método de análise das pesquisas em ecologia humana se pauta, portanto, na investigação mediante 
um olhar sistêmico que possibilita uma conceitualização dos problemas em investigação, guiando-nos a uni-
dades analíticas apropriadas sobre o problema em análise. O comportamento dos sistemas complexos é carac-
terizado pela dimensão da “não linearidade”, ou seja, a perspectiva de que as relações de causa e efeito dentro 
do sistema não são dadas de forma clara e, portanto, são imprevisíveis (Vieira et al., 2005). A resiliência do 
sistema complexo4 é alterada, assim, pelo modelo de desenvolvimento e organização das atividades humanas 
em dado ecossistema. Dessa maneira, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2009) defende que os 
ecossistemas são sistemas de suporte a todas as formas de vida no planeta. 

No que diz respeito ao nexo existente entre o meio ambiente e a saúde, podemos dizer que ele é direto, ou 
seja, as alterações no meio ambiente de determinado local têm impactos diretos na saúde humana das populações 
locais e regionais (Couto, 2018; Gomez; Minayo, 2006; Waltner-Toews, 2001; Ole-Nielsen, 2001). Para Couto 
(2018), a concepção de saúde que dará suporte às pesquisas de cunho ecológico dependerá da relação sociedade-
-natureza e da base tecnológica dos processos de produção. O vínculo que pauta o binômio saúde/doença dentro de 
determinado ecossistema é descrito por Gomez e Minayo (2006) como sendo partes de um processo coletivo em 
que estão relacionadas às condições de saúde e seus determinantes culturais, sociais e ambientais. Neste sentido, 
o pesquisador Waltner-Toews (2001), a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2009) e a Constituição Federal do 
Brasil (1988) defendem a mesma perspectiva de compreensão da saúde, isto é, como um estado de completo bem-
-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade. Para o autor, a saúde está intrin-
secamente vinculada à realização de objetivos desejáveis e viáveis, sendo a doença uma forma de fracasso dessas 
metas e, consequentemente, da possibilidade de se atingir um desenvolvimento sustentável efetivo. 

De acordo com Freire, Lima e Silva (2018), as bacias hidrográficas são sistemas ambientais conside-
rados como vulneráveis ao uso e ocupação do seu espaço devido ao fato de representarem sistemas abertos, 
dinâmicos e que dependem de forma direta do ciclo hidrológico. As diferentes funcionalidades da construção 
de barragens podem ser consideradas, segundo Waltner-Toews (2001), como formas de apoio à saúde. Toda-
via, o autor aponta que essas construções ampliam e dão início a novos habitats, tanto para a flora como para 
a fauna, provocando, assim, o aparecimento de doenças e o extermínio das fontes de renovação natural das 
terras agrícolas. 
4 O estudo dos sistemas complexos tem como objetivo entender como as sociedades humanas tratam as inter-relações entre as dinâ-
micas naturais e sociais, tentando averiguar como se dão as respostas adaptativas e coevolutivas (VIEIRA et al., 2005). 
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Apesar da vasta e bem disseminada literatura de pesquisas em ecologia humana, a construção de UHEs 
e todo o aparato de estudos que são realizados para o licenciamento ambiental da obra não são desenvolvidos 
com base na perspectiva de interdependência dos componentes que compõem o ecossistema. Como um dos 
objetivos desta pesquisa foi estudar o modo como a saúde poderia ser mais bem compreendida, dimensionada 
e trabalhada nos estudos de impacto ambiental mediante a Abordagem Ecossistêmica em Saúde e a Teoria dos 
Commons, é necessário compreendermos que ambas as abordagens têm na ecologia humana seus fundamen-
tos e serão apresentadas a seguir.

Abordagem Ecossistêmica em Saúde
Ole-Nielsen (op. cit.) destaca que a gestão da saúde pautada em ecossistemas admite a conectividade 

entre as diversas partes que se encontram dentro e entre os ecossistemas, já que a admissão da existência des-
sas conexões é fundamental para atingirmos a estabilidade do ecossistema e sua função, bem como a diminui-
ção dos riscos das atividades humanas sobre o meio ambiente e saúde humana locais. Dessa maneira, a gestão 
da saúde precisa ser compreendida em um contexto mais amplo da saúde do ecossistema, e não somente como 
a ausência de doenças. 

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2009) afirma que a Abordagem Ecossistêmica em 
Saúde faz a conexão da gestão ambiental integrada por meio de uma compreensão holística da saúde humana, 
levando em consideração os fatores sociais, econômicos e culturais que são intrínsecos aos ecossistemas. Para 
Gomez e Minayo (2006), o enfoque ecossistêmico da saúde deve buscar conciliar teoria e prática mediante a 
fusão interdisciplinar da saúde e ambiente por meio de ciência e tecnologia, em conjunção com os gestores 
públicos, privados e com a sociedade civil. Assim, a preocupação com o bem-estar dos seres humanos deve 
ser problematizada, tendo em vista seus aspectos constituintes. 

A Abordagem Ecossistêmica à Saúde Humana (AESH), segundo Lawinsky (2012), visa ao enfoque 
nos aspectos humanos em sua relação e influência com o meio ambiente. A autora destaca que essa abordagem 
objetiva a promoção da saúde humana por meio da gestão dos ecossistemas, usando para isso metodologias de 
gestão participativa. Pesquisas que utilizam tal perspectiva trabalham de forma a desenhar as relações que se 
estabelecem entre os ambientes naturais e o surgimento de doenças nos humanos. Assim, essa abordagem visa 
“identificar estratégias de gestão dos ecossistemas para a construção participativa de soluções integradas que 
promovam a melhoria da saúde e das condições de vida das populações e a sustentabilidade dos ecossistemas” 
(Augusto et al., 2005, p. 734).  Além disso, são pilares da abordagem ecossistêmica para a gestão da saúde a 
transdisciplinaridade e a participação. O pilar da transdisciplinaridade é necessário por permitir a compreen-
são da amplitude da complexidade dos ecossistemas, visto que esse entendimento não é alcançável mediante 
pesquisas científicas de caráter disciplinar, pois não são capazes de lidar de modo sistêmico com os diversos 
componentes do meio ambiente que estão em interação (Ole-Nielsen, 2001). Assim, a prática transdisciplinar 
é caracterizada pelo emprego de metodologias de determinada ciência sobre outra área científica, ou seja, 
como a transposição de conceitos e teorias próprias de um objeto científico a outro (Leff, 2001). De acordo 
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com Ole-Nielsen (2001), as questões de saúde e bem-estar humanos são complexas e, consequentemente, é 
preciso fazer a integração das diferentes visões das diferentes disciplinas que analisam o contexto e estabele-
cer novos nexos de compreensão para esses problemas. 

O pilar da participação traz consigo a noção de que a saúde (humana ou ecossistêmica) é um assunto que 
interessa a todos, convergindo, assim, em um objetivo maior da sociedade. Para Ole-Nielsen (op. cit.), os cientis-
tas e tomadores de decisão devem ser conduzidos por meio das metas, necessidades e conhecimento das partes 
que estão em jogo. O autor faz sua argumentação em favor da participação em quatro pontos: 1. A parte interes-
sada tem importante conhecimento do ecossistema para os cientistas ou decisores políticos; 2. Existe incerteza 
inerente, isto é, imprevisibilidade nos resultados da pesquisa e gerenciamento de ecossistemas; 3. Cientistas têm 
pontos de vista conflitantes; 4. As apostas são altas em decisões ambientais. É importante destacar que a partici-
pação nesses processos pode gerar conflitos entre as partes. Podemos dizer, portanto, que a meta da sustentabili-
dade exige a junção das partes envolvidas. Por conseguinte, o autor adverte que o desenvolvimento participativo 
sem ciência é política, e o contrário, ou seja, a ciência sem participação se restringe a uma prática acadêmica.

Sendo assim, a AESH traz importantes aspectos em sua metodologia para subsidiar a elaboração dos 
estudos de impacto ambiental no que diz respeito a compreensão sistêmica dos impactos na saúde humana. 
É fundamental, portanto, apreender os pontos de intersecção entre as atividades que afetam a condição atual 
do ecossistema e seu papel regional. Isso é possível com base em pesquisas transdisciplinares e participativas 
entre leigos (porém, que contam com conhecimento tradicional sobre o ecossistema regional) e cientistas. 

A seguir, discutiremos mais detalhadamente como ocorre a gestão da saúde nos processos de licencia-
mento ambiental de usinas hidrelétricas no Brasil e de que forma a AESH pode dar apoio à diminuição dos 
impactos à saúde.

Abordagem Ecossistêmica em Saúde: contribuições para pensarmos a saúde no contexto da cons-
trução de usinas hidrelétricas

Um dos indicadores do desenvolvimento sustentável é a qualidade da saúde humana e ambiental. En-
tretanto, como os projetos de barragens podem ser sustentáveis se eles não reconhecem a saúde como sendo 
impactada por estes empreendimentos? 

Lebel et al. (2006) afirmam que a sustentabilidade do desenvolvimento regional, em condições em 
que incertezas e mudanças são aspectos fundamentais da paisagem ecológica e da organização social, pode 
ser pensada a partir das características-chave de planos de desenvolvimento que visem à sustentabilidade 
ambiental, a saber: a resiliência, a capacidade de enfrentar e adaptar-se e a conservação de fontes de inovação 
e renovação. De acordo com o autor, ao trabalharmos com a sustentabilidade dos sistemas socioambientais 
regionais, encontramos uma série de bens e serviços ecossistêmicos que se comunicam com uma rede de usuá-
rios que contam com diferentes interesses, tecnologias e níveis de poder (Lebel et al., 2006). 

Com relação aos impactos sobre a saúde humana decorrentes da construção da barragem no meio am-
biente, Lawinsky (2012) argumenta que a saúde de uma população pode ser um dos principais indicadores do 
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modo como a sustentabilidade é implementada nos processos de desenvolvimento de um país. Para a autora 
(op. cit.), a compressão da saúde humana como sendo um indicador para avaliação do nível de desenvolvimen-
to de um país traz consigo a necessidade de criação de instrumentos que possam dar suporte teórico e metodo-
lógico para as avaliações sobre o problema. Gomez e Minayo (2006) afirmam que os projetos que objetivam 
a sustentabilidade devem considerar os seres humanos e suas formas de vida dentro do ecossistema, ou seja, a 
partir de uma perspectiva de análise dos impactos que seja sistêmica e ecológica. 

A OMS (2009) entende a “saúde” não somente como a ausência de doenças, mas, também, como uma 
medida em que, por um lado, um sujeito ou grupo é capaz de realizar aspirações e satisfazer suas necessidades 
e, por outro, como medida para alterar ou manejar o meio ambiente. O Ministério da Saúde do Brasil define 
a “saúde” como o “resultado dos modos de organização da produção, do trabalho e da sociedade em determi-
nado contexto histórico” (Brasil, 2006, p. 9). Por conseguinte, podemos entender a saúde como um conceito 
interdisciplinar em que estão relacionados determinantes econômicos, sociais e ambientais. O conceito de 
saúde denota, portanto, uma dimensão política que está vinculada às questões sociais (Gomez; Minayo, 2006). 

Os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) se caracterizam por ser um grupo de condições sociais sobre 
as quais a população vive e trabalha. Da mesma forma, Giongo et al. (2015) argumentam que os DSS “incluem 
condições socioeconômicas, culturais e ambientais de uma sociedade, relacionando-se com as condições de 
vida e trabalho, como habitação, saneamento, ambiente de trabalho, serviços de saúde, educação, incluindo 
também a trama de redes sociais e comunitárias” (2015, p.11). Os DDS, deste modo, podem variar conforme 
a região e contexto em análise.

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), Lei 6.938/1981, define que a saúde é uma das condi-
ções que possibilita, abriga e estrutura a vida humana. Entretanto, os EIA deveriam assimilar os aspectos rela-
tivos à saúde mediante o entendimento complexo dos sistemas ecológicos da área que compreende a montante 
e a jusante da barragem. Além disso, Ole-Nielsen (op. cit.) adverte que as intervenções feitas pelo ser humano 
no meio ambiente devem ter como base pesquisas dos determinantes sociais da saúde, caso contrário, essas 
intervenções serão negativas. 

Apesar das recomendações estabelecidas na Constituição Federal do Brasil, pelo Ministério da Saúde e 
pela legislação ambiental, a questão da saúde nos processos de licenciamento ambiental para UHEs é, muitas 
vezes, marginalizada, ficando restrita a um tópico do estudo social da área afetada e compreendida através de 
uma perspectiva disciplinar (Cunha, 2014). Além disso, os EIA se concentram na situação atual da saúde na 
região em termos de infraestrutura. Ou seja, esses estudos não trazem uma análise em termos de relação entre 
o meio ambiente que será modificado pela construção da barragem e suas possíveis implicações sobre a saúde 
da população local. 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem, ao menos em teoria, o objetivo de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental que propicia a vida, a fim de assegurar a proteção da dignidade da vida hu-
mana (Brasil, 1981). A PNMA também recomenda princípios, objetivos e instrumentos de planejamento, gestão 
e controle como meio de possibilitar um enfoque sistêmico no tratamento da problemática ambiental. Em seu 
artigo 9º, a PNMA trata das questões preventivas ambientais, institui a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 
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e defende que a saúde deve ter ênfase em todo o processo da AIA. O licenciamento ambiental é considerado 
um instrumento de controle do uso dos recursos naturais no Brasil e tem como objetivo nivelar ou conciliar o 
equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação do meio ambiente. Quem gerencia esse procedi-
mento é o governo federal por meio dos diversos órgãos ligados a ele. 

A Avaliação de Impacto Ambiental é parte integrante do processo de licenciamento ambiental e tem como 
objetivo caracterizar e delimitar os efeitos negativos e positivos que o empreendimento tem potencial de causar 
no meio ambiente, além de elaborar formas de evitar a degradação socioambiental da área. A elaboração dos EIA 
deve ser baseada no Termo de Referência elaborado para cada UHE. Esse documento, produzido pelo IBAMA, 
em termos gerais, visa determinar a abrangência, os procedimentos e os critérios para a elaboração do EIA. 

 Dentre os itens que devem constar nos EIA, descritos na Resolução 001/86 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), não constam a obrigatoriedade de estudo dos possíveis impactos que a barragem 
poderá provocar sobre a saúde da população atingida. Os artigos 1º e 2º, da mesma resolução, que definem o 
que é impacto ambiental, conectam as relações entre as atividades humanas e suas consequências para o meio 
ambiente e a saúde humana. Entretanto, apesar de a “saúde” constar como passível de impacto pelas atividades 
humanas no meio ambiente, nota-se a ausência da menção da saúde nesses estudos. Ainda assim, pesquisado-
res e profissionais defendem que a avaliação da saúde deve constar dentro do EIA no item relativo à sociedade.

Além da falta de compromisso ou de capacidade para lidar com as pessoas afetadas pela instalação de 
hidrelétricas, outras razões têm sido apontadas para que os EIA sejam considerados incompletos, superficiais 
e, sobretudo, omissos quanto à previsão dos possíveis efeitos negativos consequentes da construção de barra-
gens. Cunha (2014) afirma que a análise dos EIA é feita pelos órgãos ambientais que, em geral, não possuem 
profissionais com conhecimento específico na área da saúde ambiental; sendo assim, nesses estudos, não é 
dada a adequada atenção à análise dos potenciais impactos para a saúde (Cunha, 2014). 

A problemática poderia ser mais bem dimensionada pela abordagem ecossistêmica em saúde, que tem 
como um dos seus pilares a transdisciplinaridade. Outro fator recorrente nestes estudos é que muitos deles não 
são elaborados, de fato, por uma equipe multidisciplinar, como determina a legislação. Seria fundamental que 
houvesse uma equipe multidisciplinar, antes de tudo, para fazer o levantamento adequado e sistemático do 
meio socioambiental e, também, para acompanhar o desenvolvimento dos projetos de mitigação de impactos 
para avaliar informações novas, interpretar movimentos e ações dos sujeitos envolvidos (mediadores, comu-
nidade, empreendedores, governo). 

O meio ambiente (em suas dimensões natural, artificial, cultural e do trabalho) é dinâmico e não permane-
ce inalterado durante os anos que decorreram entre a apresentação pública do EIA/RIMA e a finalização da obra; 
ou seja, não há transdisciplinaridade na elaboração desses estudos. Sendo assim, uma série de outros impactos 
negativos da barragem são negligenciados, principalmente os impactos sobre a saúde, já que esta esfera não é 
sequer contemplada nos EIA/RIMA5. A transdisciplinaridade também poderia auxiliar na compreensão das rela-
ções consistentes de causalidade no que diz respeito aos impactos sobre a saúde na região da barragem. 
5 Além disso, Cunha (op. cit.) e Couto e Silva (2009) frisam que a ausência de uma avaliação adequada da saúde no EIA/RIMA 
está em desacordo com a Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, que trata da poluição e, também, com a Resolução 001/86 do 
CONAMA que trata sobre o impacto ambiental e o Decreto 99.274/90 que aborda os licenciamentos ambientais.
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Isto posto, Couto (1999) considera primordial uma negociação intergerencial anterior à construção da 
barragem, pois, assim, o setor da saúde poderia organizar estratégias e programas de saúde visando à diminui-
ção dos efeitos negativos da barragem que recaem na saúde da população local – mais especificamente com 
relação aos estudos em saúde para a região da Amazônia, onde há inúmeros projetos de hidrelétricas, dentre 
elas, Belo Monte. A autora afirma que estes precisam ser adaptados à complexidade do processo saúde-doen-
ça, bem como às particularidades geográficas, históricas e ambientais da região. Evidencia-se assim outro pilar 
da Abordagem Ecossistêmica em Saúde negligenciado nos estudos ambientais, a participação. A negociação 
intergerencial poderia ser desenvolvida junto à comunidade local, por meio da troca de saberes entre profissio-
nais da equipe multidisciplinar e os saberes da comunidade acerca da dinâmica socioambiental local. 

A construção de uma barragem em um rio é uma forma de apropriação de um recurso natural de uso 
comum (o rio) que, consequentemente, tende a desencadear mudanças na dinâmica socioambiental da área em 
questão. Nos estudos ambientais para o licenciamento ambiental de UHEs no Brasil, a saúde é incorporada e 
trabalhada marginalmente, quase sempre, através de uma contextualização dos aspectos físico-hospitalares do 
sistema de saúde da região em que será instalada a usina hidrelétrica. 

A seguir, analisa-se o Plano Nacional de Saúde e Meio Ambiente no Desenvolvimento Sustentável à 
luz da Abordagem Ecossistêmica em Saúde.

Abordagem Ecossistêmica em Saúde Humana e o EIA/RIMA da usina Hidrelétrica de Belo Monte
O Plano Nacional de Saúde e Meio Ambiente no Desenvolvimento Sustentável – Diretrizes para Im-

plementação no Brasil, publicado em 1995, defende a necessária e fundamental compreensão acerca das inter-
relações entre saúde e ambiente com vistas a alcançar o desenvolvimento sustentável.

Com relação ao processo de licenciamento ambiental de empreendimentos de alto impacto ambiental, 
como as usinas hidrelétricas, o Plano propõe que os EIA sejam mais completos e que destaquem a dimensão 
e os temas relacionados à saúde; porém, são negligenciados nesses processos até a atualidade. O documento 
sugere, também, que desde a elaboração do Termo de Referência da obra até a licença de operação existam 
profissionais da saúde atuando no processo. 

O documento traz uma crítica ao fato de que, no Brasil, as políticas ambientais, em grande parte dos 
casos, não estão associadas a outras políticas implantadas no país, como as políticas de saúde, por exemplo, 
considerando a relação direta entre estas duas esferas. Esse fato pode ser comprovado, também, com relação 
ao Plano de Desenvolvimento Sustentável do Xingu (PDRSX), elaborado para viabilizar a aceitação social da 
obra e mitigar os impactos da UHE Belo Monte na região (Grisotti et al., 2020). Muitos dos projetos imple-
mentados dentro do PDRSX acabaram não tendo sucesso e vida útil devido ao fato de não estarem vinculados 
a outras políticas públicas estaduais ou federais. 

A definição de saúde usada no EIA de Belo Monte é apresentada no documento tendo como fatores 
determinantes os seguintes aspectos: a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o tra-
balho, a educação, o acesso aos bens e serviços essenciais, dentre outros fatores que se destinam a garantir 
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às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social (Leme Engenharia LTDA, 2009, p. 
231). Podemos dizer que a Leme Engenharia (empresa responsável pela elaboração dos estudos ambientais), 
ao menos no documento, entende que os fatores exteriores exercem influência na saúde humana, isto é, com-
preende a saúde como sendo influenciada pelos determinantes sociais da saúde. Entretanto, Fabara (2017) 
destaca que os principais conceitos utilizados para definir a saúde no EIA de Belo Monte foram: doenças 
transmissíveis, equipamentos médicos, situação hospitalar e centros de saúde, políticas regionais de saúde e 
o número de profissionais da área de saúde. Nos programas e planos de mitigação e impactos contidos neste 
documento, o foco da saúde ficou restrito à saúde do trabalhador das obras da usina, à segurança, aos estudos 
de saúde pública e da infraestrutura médica (Fabara, 2017). 

Outro aspecto desconsiderado no citado documento é a questão da condição de vulnerabilidade das 
populações ribeirinhas da área de influência de Belo Monte em relação ao sistema de saúde e às doenças exis-
tentes no período anterior à construção da barragem. Isso implica que, se não há uma análise dos problemas 
de saúde já existentes na região antes da obra, não há como se mensurar e mitigar os impactos sobre a saúde 
dos ribeirinhos, nem no presente, nem no futuro. As análises de pesquisadores como Couto e Silva (2009) e 
Gorayeb (2009) destacam a forma pela qual as questões de saúde foram incorporadas ao EIA. Dentro do Plano 
de Gestão Ambiental, Couto e Silva (2009) afirmam que a população não foi envolvida na análise crítica do 
Sistema de Gerenciamento Ambiental, negligenciando, também, os aspectos da governança ambiental eficaz.

Couto (2018), em pesquisa sobre os efeitos de Belo Monte sobre a saúde da população local, destacou 
que em distintas fases do processo de construção da hidrelétrica teria sido possível detectar os possíveis riscos em 
relação à saúde; contudo, isso não foi feito. Deste modo, foram realizadas uma série de análises críticas ao EIA/
RIMA de Belo Monte, divulgadas por meio de uma publicação denominada Painel de Especialistas (2009), na 
qual pesquisadores de diferentes áreas, mediante estudos, afirmavam haver perigo à segurança hídrica da região 
do Xingu. Os pesquisadores, desde o início do processo de licenciamento, já apontavam que, devido à redução da 
vazão da água à jusante da barragem, teríamos como consequência inúmeros impactos negativos ao ecossistema 
aquático do rio Xingu, que recairiam negativamente sobre os modos de vida dos ribeirinhos. 

Além disso, o caso de Belo Monte é emblemático, pois houve grande articulação dos profissionais 
de diferentes áreas denunciando os diversos impactos que a obra traria para a região. Neste caso, o pilar da 
participação conseguiu reunir pontos de vista de diferentes profissionais e os colocou em diálogo, sinalizando 
um consenso dos profissionais e comunidade local acerca da gravidade dos impactos que a barragem traria. 
Assim, a participação e a transdisciplinaridade foram implementadas; entretanto, não foram abarcadas no li-
cenciamento ambiental, e o empreendimento foi construído sem a incorporação destes olhares, considerados 
como fundamentais para a qualidade da saúde socioambiental e do desenvolvimento sustentável.

Teoria dos Commons
Neste tópico, analisa-se o modo de apropriação do recurso natural/common – o rio/bacia hidrográfica - 

para a construção de UHEs e os processos que envolvem os mecanismos de responsabilização pelos impactos 
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derivados da apropriação desse recurso. Este contexto coloca em debate a gestão de recursos hídricos no Bra-
sil, no intuito de pensarmos coletivamente, com base nas pesquisas já existentes sobre o tema, outros sistemas 
de gestão de nossos rios que possam moldar os impactos sociais com vistas à sustentabilidade ambiental. Por 
isto, pergunta-se: quais mecanismos de governança dos recursos hídricos seriam mais eficazes visando à meta 
da sustentabilidade? Como implementá-los?

Contudo, temos que estar cientes de que ao pôr à prova a sustentabilidade dos sistemas socioecoló-
gicos regionais por meio da construção de barragens, nós nos deparamos com uma gama de bens e serviços 
ecossistêmicos que interagem com uma rede de usuários que possuem tecnologias, interesses e níveis de poder 
divergentes (Lebel et al., 2006). Para Lebel et al. (2006), intervenções que alteram a resiliência do sistema 
socioecológico esbarram, necessariamente, em questões de governança. A governança pode ser caracterizada 
como um complexo de estruturas de processos mediante os quais as sociedades dividem o poder e configuram 
suas ações, tanto individuais, como coletivas, incluindo: leis, regulamentos, debates, negociações, mediações, 
resolução de conflitos, eleições, consultas públicas, protestos e outros processos relativos às tomadas de deci-
sões (Lebel et al., 2006).  Neste viés, é fundamental refletirmos sobre a importância da criação e implemen-
tação de sistemas de gestão de recursos hídricos que visem não somente ao crescimento econômico, mas que 
também possam criar mecanismos para moldar os impactos ambientais visando à melhora da qualidade de 
vida dos seres humanos e à sustentabilidade no presente e no futuro do planeta. 

Elinor Ostrom (1990), principal teórica dos Commons, destaca três questões fundamentais sobre os desafios da 
gestão dos Commons, ou recursos de uso comum: 1. “Quais soluções são mais viáveis para os problemas ambientais e 
para o uso sustentável dos recursos comuns?”; 2. “Quais políticas de gestão são mais adequadas para recursos de gran-
de escala?”; 3. “Quais sistemas de direitos de propriedade garantem a melhor sustentabilidade ambiental?”. A autora 
defende que para frear a degradação ambiental e o esgotamento dos recursos de uso comum é imprescindível “tapar” 
os erros presentes na gestão de recursos. No entanto, é consenso entre os pesquisadores que não existe uma prática de 
manejo ou estratégias ideais, já que os ecossistemas se acham em diferentes estados alternativos. 

Lebel et al. (2006) defendem que, de um lado, é fundamental no gerenciamento eficaz dos commons a 
gestão da resiliência dos sistemas socioecológicos regionais; de outro, para Ostrom (2011), a saída estaria no 
fortalecimento das instituições de governança, através da implementação de regras de funcionamento, instru-
mentos jurídicos e sistemas de feedback.

Os recursos de uso comum/Commons são comumente definidos como sendo os recursos naturais ou os 
elaborados pelo homem. A categoria common pool resources é utilizada por Ostrom (1990) para fazer referên-
cia aos recursos compartilhados nos quais cada parte tem igual interesse. Garret Hardin (1915-2003), pioneiro 
nos estudos sobre o tema, concluiu que a crescente e contínua demanda por recursos naturais e serviços am-
bientais levariam à “Tragédia dos Commons”, ou seja, ao esgotamento dos recursos no planeta. O problema se 
agrava pela forma como os humanos se organizam para extrair recursos do meio ambiente e lançar “resíduos” 
sobre os arranjos institucionais. Concebida sobre hipóteses, a tese de Hardin para evitar a “tragédia” é a de 
que devemos defender que os bens comuns sejam privatizados ou manejados como propriedade pública, para 
depois distribuir os direitos de acesso e uso (FEENY et al., 1990).
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Os críticos de Hardim (Ostrom, 1990, 2011; Dietz et al., 2003; Feeny et al., 1990) acusam sua teoria 
de ser muito simplificada, de duas formas: em primeiro lugar, para Dietz et al. (2003), Hardin erra ao fazer a 
defesa de que apenas dois arranjos institucionais estabelecidos pelo Estado, o governo e a propriedade privada, 
teriam sucesso na sustentabilidade dos recursos de uso comum em longo prazo. Em segundo lugar, ele acre-
ditava que os usuários de recursos estavam presos em um dilema comum – incapazes de encontrar soluções. 
A tese de Hardin não levava em consideração a existência das instituições e dos sistemas de feedbacks. Além 
disso, Dietz et al. (2003) contestam que Hardin não considerava que muitos grupos sociais tiveram sucesso 
nos esforços contra as ameaças de degradação dos recursos e desenvolveram auto-governos em instituições.

Em “Governing the Commons”, Elinor Ostrom (1990) argumenta que nem o Estado nem o mercado 
são exitosos na capacitação dos atores visando à meta da sustentabilidade na gestão de recursos comuns em 
longo prazo. Ademais, Ostrom (1990) destaca que as comunidades que confiaram em instituições que não 
são parecidas com o Estado nem com o mercado para a gestão tiveram alguns graus de sucesso em prolon-
gados períodos de tempo. No que diz respeito aos bens públicos, é extremamente difícil impedir as pessoas 
de utilizar os recursos de uso comum; porém, Ostrom aponta que, diferentemente dos bens públicos e, do 
mesmo modo dos privados, o que um indivíduo usa ele subtrai dos outros. As possibilidades de lidar com a 
“Tragédia”, seriam as seguintes: 1. Está ligada com o “Dilema do Prisioneiro”; 2. Em relação à lógica da ação 
coletiva. O “Dilema do Prisioneiro” é uma estratégia ideal para o indivíduo; contudo, não para a coletividade. 
A individualidade dos usuários seria a principal causa da “tragédia”, ou seja, o uso do common feito por um 
usuário é considerada não vantajoso para a coletividade quando um ou mais indivíduos lutam pelo melhor in-
teresse no curso de um processo em ação (Ostrom, 1990). O dilema se dá quando ambas as partes escolhem se 
proteger às custas de outro participante, por não cooperar. Como produto desta ação racional e lógica, ambos 
os participantes se encontram em uma situação pior do que se tivessem agido em cooperação na tomada de 
decisões acerca do comum (Dietz et al., 2003).

Para sair do dilema, os prisioneiros devem estabelecer um contrato com os demais jogadores mais 
propensos a cooperar ou a aceitar as regras de punição dos trapaceiros; ou ainda, criar uma instituição para dar 
rumos à ação coletiva que os beneficiará. No que concerne à lógica da ação coletiva, Ostrom (1990) afirma que 
o que ocorre na “tragédia” é a falta de comunicação entre os jogadores. É necessário, assim, o estabelecimento 
da comunicação entre os jogadores, bem como, a priorização do aprendizado baseado nos erros passados. O 
gerenciamento dos bens comuns não deve ser guiado pelas soluções clássicas de mercado ou mesmo por au-
toridades públicas, devendo haver, assim, uma terceira via (Ostrom, 1990).

Segundo Dietz et al. (2003), a criação de sistemas de governança eficazes requer um conjunto de regras 
idealizadas para atender determinada condição socioecológica. A governança dos Commons, para atingir sua 
efetividade, exige que as regras evoluam com o tempo. À vista disso, o desafio maior na governança ambiental 
eficaz dos recursos naturais está na questão de criar acordos institucionais que ajudem a estabelecer certas con-
dições ou atender aos principais desafios de governança na ausência das condições ideais (Dietz et al., 2003).

Para que a gestão dos Commons seja bem-sucedida, Ostrom (2011) acredita ser necessário o estabele-
cimento de instituições cooperativas organizadas e estruturadas pelos próprios usuários. A autora defende que 
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as instituições eficazes são aquelas que permitem aos indivíduos atingir resultados produtivos em situações em 
que estão sempre presentes oportunidades para aproveitar ou fugir. À medida que as comunidades humanas 
crescem, aumentam também as pressões seletivas sobre as instituições de governança ambiental e, assim, mes-
mo sem terem essa finalidade, as instituições acabam por modelar o impacto ambiental. Uma boa governança 
ambiental, portanto, deve ter como um dos pressupostos a busca por justiça social através da responsabilização 
das autoridades que, como regra, devem fornecer e explicar as informações sobre apropriação do recurso. 

Lebel et al. (2006) chamam a atenção para um aspecto que é recorrente nos processos de apropriação 
dos rios para construção de hidrelétricas, a questão de que os grupos sociais vulneráveis (populações atingidas 
por barragens, por exemplo) são fundamentais para a preservação dos aspectos constituintes da diversidade 
socioambiental. Entretanto, seus conhecimentos tradicionais são negligenciados pela cultura científica e eco-
nômica dominante. Podemos dizer assim, que Lebel et al. (op. cit.) apontam na mesma direção da Abordagem 
Ecossistêmica em Saúde, que faz a defesa da transdisciplinaridade do conhecimento e da troca de informações 
com a população local como meios de alcançar a sustentabilidade ambiental. 

Como apontado por Bisighini (2013), no contexto da apropriação dos rios para geração de energia, 
temos em debate duas categorias de Commons: o rio e os serviços públicos (geração de energia). Assim, vol-
tando à Hardin (1968), podemos dizer que a produção de energia por meio de barragens é a ferramenta tecno-
lógica pela qual os humanos se organizaram para extrair energia dos recursos naturais. A ampliação do forne-
cimento de energia é defendida pelo governo tendo como justificativa o aumento da população, o crescimento 
da economia, do consumo e para fomentar o parque industrial do país. Para além das instituições defendidas 
por Ostrom (2011) e Dietz et al. (2003) como sendo fundamentais para os processos de responsabilização de 
apropriação dos Commons, os seguintes aspectos têm importância para ela: transparência, monitoramento 
independente, policentricidade, separação de poderes, recurso legal, controle orçamentário e a mídia livre. 

Por meio de uma parceria com a iniciativa privada, o Estado, responsável pela gestão das águas no Brasil, ao 
decidir barrar o rio, limita, e até mesmo exclui, as populações locais de acesso ao rio nas suas mais variadas formas 
(subsistência, saúde, econômica, social e cultural) que constituem a vida sociocultural das populações ribeirinhas. 

Conforme a discussão levantada sobre a Abordagem Ecossistêmica em Saúde e da gestão ambiental 
dos Commons, no próximo tópico, será analisada a gestão de recursos hídricos no Brasil e, em particular, a 
gestão dos recursos hídricos à luz das teorias/abordagens em debate. Dessa maneira, amparados nos aspectos 
teóricos dos Commons, serão consideradas as potencialidades da governança eficaz dos recursos hídricos, 
tendo como parâmetro as instituições oficiais do Estado brasileiro, como a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH), o Código das Águas, os Estudos de Impacto Ambiental e o pacto federativo.

Gestão dos recursos hídricos no Brasil e a construção de usinas hidrelétricas
A terminologia ‘hidronegócio’ é utilizada por Batista e Miranda (2019) para designar as determinações 

políticas e econômicas derivadas da relação mercantil com a água. Torna-se importante, portanto, a análise sobre 
a forma institucional da gestão de recursos hídricos, tendo em vista sua atual configuração como mercadoria.
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Os recursos hídricos denotam as águas superficiais e subterrâneas de determinado território. No con-
texto brasileiro, a gestão de recursos hídricos pode ser definida como um grupo de ações que visam preser-
var, regular e controlar o uso das águas, e ela funciona de acordo com a legislação ambiental vigente no país 
(Brasil, 1997). Essa definição se assemelha à definição de sistema de governança ambiental de Dietz, Ostrom 
e Stern (2003), embora com diferenças na forma prática, como veremos.  A legislação ambiental brasileira é 
composta pelas políticas e órgãos6￼	  .

Com base nas discussões sobre a gestão dos Commons feitas anteriormente, podemos afirmar que o 
problema da geração de energia hidroelétrica por meio da apropriação de rios está diretamente relacionado à 
problemática da gestão dos recursos naturais de uso comum. Isso porque, como destaca Bisiguini (2013), o 
que está em debate/luta no contexto da geração de energia hidroelétrica são duas formas de commons, a saber, 
os recursos hídricos (rios) e os serviços públicos (produção de energia). Refletindo, à luz da teoria (hipotética) 
de Hardin, ainda que cientes de suas limitações, podemos pensar que o problema ou “Tragédia dos Commons”, 
nesse contexto, seria a crescente demanda por energia no país - o que nos provoca alguns questionamentos: 
como implementar a apropriação e gestão eficaz dos recursos hídricos visando à sustentabilidade? Como fa-
zer a apropriação de um rio para gerar energia sem afetar a capacidade de resiliência do meio ambiente e das 
populações ribeirinhas de manter e reproduzir seus modos de vida (social, cultural, econômico, saúde)? Como 
construir processos de responsabilização dos apropriadores pelos danos socioambientais? 

Atualmente, os projetos de construção de hidrelétricas no país estão sendo propostos juntamente com 
a divulgação de que tais obras trariam consigo o desenvolvimento sustentável para a região. É possível ques-
tionar, entretanto, o significado de “desenvolvimento” que norteia essa propaganda, já que são pautados em 
termos de aumento do PIB e da infraestrutura do país, ao invés de melhoria da qualidade de vida das popula-
ções atingidas.

O PNRH e a legislação ambiental do Conama, dentro do arcabouço teórico dos Commons, podem 
ser entendidos como as instituições (Agrawal; Ostrom, 2001) que dão suporte à gestão dos rios no Brasil. O 
PNRH faz a regulação/gestão do acesso aos recursos hídricos no Brasil, já a legislação ambiental do Conama 
serve de instrumento para determinar o diagnóstico socioambiental da área referente à bacia hidrográfica e 
pontuar os meios de implementar o empreendimento de maneira sustentável. Todavia, o que vemos nestes 
processos é que não há uma gestão sistemática, participativa e com instrumentos de feedback na gestão dos 
recursos hídricos no Brasil. 

 De acordo com Dietz et al. (2003) e Ostrom (2011), para gerar uma governança eficaz, estas institui-
ções precisam ser cooperativas organizadas e estruturadas pelos próprios usuários, pois elas são capazes de 
modelar o impacto ambiental, tanto negativo quanto positivo. Entretanto, a estruturação do PNRH é feita de 
cima para baixo, pelo próprio governo, sem a participação institucional dos usuários e das comunidades. Além 

6 Os fundamentos da PNRH, estabelecidos no art. 1.º da mesma lei, são: I. água é um bem de domínio público; II. água é um recurso 
natural limitado, dotado de valor econômico; III. em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo hu-
mano e a dessedentação de animais; IV. a gestão de recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; V. a bacia 
hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da PNRH e atuação do SINGERH; VI. a gestão dos recursos hídricos deve 
ser descentralizada e contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades.
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disso, Berkes (2005) afirma que as instituições voltadas para a apropriação dos recursos naturais englobam 
parte do capital cultural através do qual as sociedades convertem o capital natural (rio) em capital criado pelo 
homem (energia). 

Com relação ao aspecto participativo na gestão dos recursos, podemos citar o processo ocorrido em Belo 
Monte, onde a legislação ignora o conhecimento das populações nativas que vivem no Xingu há centenas de 
anos. Nos últimos anos, a Norte Energia7 tem como objetivo implantar na Volta Grande do Xingu o chamado 
“Hidrograma do Consenso”. Esse hidrograma tem como meta controlar a água que vai passar pela Volta Grande 
do Xingu e o volume que será desviado para a produção de energia. O IBAMA8 tem como proposta monitorar 
os impactos do “Hidrograma do Consenso” por cerca de seis anos. Entretanto, os indígenas da etnia Juruna já 
fazem o monitoramento de forma independente e, por meio de conhecimento tradicional, demonstram que caso o 
“Hidrograma” comece a funcionar, existem grandes chances de que ocorram danos irreversíveis ao ecossistema 
local. Logo, este fato demonstra que o consórcio responsável e o governo federal não estão fomentando a gestão 
participativa da bacia do rio Xingu. Além disso, Dietz et al. (2003) defendem que uma boa governança deve estar 
aberta aos conhecimentos e ferramentas das comunidades tradicionais que utilizam o recurso. 

Tanto para a Teoria dos Commons como para a Abordagem Ecossistêmica em Saúde é fundamental 
para a sustentabilidade do sistema socioambiental a troca de conhecimentos, informações e a transdiscipli-
naridade entre os atores que fazem parte do processo. Os índios Juruna vivem na região há centenas de anos, 
e seu conhecimento sobre o sistema ambiental local é importantíssimo para entendermos a complexidade do 
sistema ambiental e diminuir os impactos negativos da barragem; todavia, o conhecimento tradicional está 
sendo ignorado pelos responsáveis.

O segundo pressuposto de Ostrom (2001) para atingir a governança eficaz seria a questão de manejar 
os conflitos pela raiz do problema, por meio da participação de todos os componentes socioambientais que 
fazem parte do processo de apropriação do common. Essa questão é muito bem exemplificada no caso do uso 
dos rios para a geração de energia elétrica. Isso ocorre, pois é comum nestes casos que a gestão dos problemas 
seja feita de modo a ocultar as responsabilidades através de medidas temporárias e ineficientes, resultando 
assim em desastrosos cenários futuros, como é o caso da má qualidade dos estudos e impacto ambiental e da 
titularidade sobre a responsabilização dos impactos, debatidos anteriormente.

No tocante ao poder de decisão dos atores envolvidos, o que se vê, na maioria das vezes, é uma so-
brevalorização do todo – no caso, a economia e a necessidade de seu desenvolvimento a todo custo, em detri-
mento das populações atingidas que possuem pequena margem de influência sobre todo o processo (Grisotti et 
al., 2020). Esse aspecto fica evidente também no tocante à UHE Belo Monte, através do PDRSX, construído 
para viabilizar a aceitação social da obra na região, na tentativa de colocar um fim aos conflitos em torno da 
barragem (Grisotti et al., 2020). 

É importante destacar que a usina hidrelétrica de Belo Monte é a primeira hidrelétrica na Amazônia a 
ser pautada por uma gestão privada (Castro et al., 2014). Belo Monte foi planejada e executada por meio de 

7 Consórcio responsável pela UHE Belo Monte.
8 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis.
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um protocolo que incentiva a relação entre o sistema público e sistema privado (Castro et al., 2014). Ou seja, 
a usina foi planejada e executada pela iniciativa privada, e o Estado fica responsável pelo acompanhamento e 
gerenciamento do projeto – o que caracteriza uma transferência de responsabilidade pelos impactos da obra 
do governo federal para a iniciativa privada. No caso de Belo Monte, o processo de governança se estabeleceu 
em um contexto em que as responsabilidades entre os setores públicos e privados eram nebulosas, não trans-
parentes e conflitantes (Grisotto et al.; 2020).

O terceiro quesito proposto por Ostrom (2001) é a indução das regras em conformidade. Isso significa 
que a governança, para ser eficaz, requer que as regras de uso dos recursos sejam cumpridas por meio de pa-
drões que possam, ao menos, suportar alterações modestas ou a resiliência do meio ambiente local. Todavia, 
para a autora, é imprescindível, além disso, que os mecanismos de aplicação dessas regras (formais ou infor-
mais) sejam considerados como legítimos e eficazes pelos usuários. No licenciamento ambiental de UHEs, 
vimos que os documentos nos quais os usuários podem se amparar, como a legislação ambiental, são conside-
rados pelos estudiosos da problemática como ineficazes, tanto para dimensionar os impactos e capacidades de 
adaptação do sistema ecológico como para elencar os reais impactos da barragem sobre os modos de vida das 
populações atingidas antes, durante e depois da obra concluída.

Em termos dos aspectos referentes ao fornecimento da estrutura institucional, Ostrom (2001) destaca 
que ela é quem vai determinar o grau de exploração do recurso, bem como, a magnitude da diminuição do 
desperdício, comportamento e monitoramento dos usuários. A infraestrutura do PNRH pode ser caracterizada 
como hierárquica colocando em xeque, segundo Ostrom (2001), a eficácia do sistema de governança. Entre-
tanto, apesar de a estrutura do PNRH ser configurada em multiníveis (requisito para a governança eficaz), no 
que concerne aos requisitos de pesquisas, capital social e as regras multiníveis (que deveriam coordenar os 
níveis do local ao global) a estrutura do PNRH é falha. Assim, por ser uma instituição hierárquica e, devido 
ao fato de os estudos de impacto ambiental serem produzidos pelos interessados na exploração do recurso, 
sem parceria com o restante dos usuários do recurso, o sucesso da governança se depara com um obstáculo. A 
estrutura deveria ser implementada mediante a troca de saberes entre os usuários, caso contrário, a exploração 
do recurso estará fadada à “Tragédia” de Hardin, ou seja, à degradação do meio socioambiental. 	 No tocante 
aos mecanismos de responsabilização que contribuem para o sucesso da exploração do recurso, defendidos 
por Dietz et al. (2003) e Ostrom (2001), isto é, a transparência, o monitoramento independente, a policentrici-
dade, a separação de poderes e a mídia livre, podemos dizer que tanto o PNRH como os EIA/RIMA esbarram 
nesses mecanismos, contribuindo para o fracasso da sustentabilidade dos recursos hídricos para a geração de 
energia no Brasil.

Os estudos sobre Belo Monte que vêm sendo realizados após a conclusão da obra, como os de Maga-
lhães et al. (2016) e Castro (2014), já demonstram que a barragem produziu impactos na qualidade da água 
do Xingu, impossibilitando uma parte dos usuários, os ribeirinhos, de manter suas atividades de subsistência, 
sociais e culturais exercidas no rio. Podemos dizer que, na prática, não há processos de integração, visto que 
os sistemas de feedback, quando existentes, não são eficazes, tendo em conta o conjunto de impactos negativos 
causados por estas obras. 
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As experiências com hidrelétricas na Amazônia, como Tucuruí e Balbina, são exemplos da enorme 
degradação ambiental que ocorreu nessas áreas. Segundo Castro et al. (2014), isso se deu devido aos estudos 
ambientais que não consideravam que os espaços naturais não podem estar desconectados das práticas so-
cioculturais. O exemplo catastrófico produzido por essas usinas na Amazônia não serviu para que o governo 
brasileiro revisasse o processo de licenciamento ambiental, no sentido de incorporar os avanços das pesquisas 
acadêmicas sobre o tema, da literatura dos Commons e da Abordagem Ecossistêmica em Saúde na tentativa de 
diminuição dos impactos socioambientais negativos.

O PNRH defende em seu texto a gestão sistemática dos recursos, a preservação do uso múltiplo das 
águas e a gestão participativa; entretanto, esses pressupostos não saem do papel. Acerca da preservação do 
uso múltiplo da água, podemos dizer, contudo, que ao decidir barrar o rio, o governo exclui grande parte da 
população que tirava dali seu sustento, pois os impactos da barragem sobre a dinâmica reprodutiva dos peixes 
são cruciais, visto que muda a dinâmica do rio (Magalhães et al., 2016). No caso de Belo Monte, por exemplo, 
o EIA/RIMA não apresenta qualquer análise sobre os impactos na pesca e no transporte fluvial na região do 
Xingu. Por não apresentar essa análise, a importância social, econômica e cultural que o rio possui para as 
populações locais não será admitida e, com isso, mitigada (Magalhães et al., 2009).  

Magalhães et al. (2016) destacam que, desde o ano de 2012, os moradores da região de Belo Monte 
vêm monitorando e vivenciando as transformações socioambientais causadas pela barragem. As consequên-
cias identificadas são as restrições à navegação, ao aparecimento de micro-habitat, à turbidez mineral e a 
conflitos por novas áreas de pesca (Magalhães et al., 2016). Dito de outro modo, a apropriação do rio Xingu 
para a construção de Belo Monte desestruturou os modos de vidas das populações ribeirinhas ao transformar o 
rio em reservatório, impossibilitando a pesca, a agricultura e, consequentemente, a subsistência e reprodução 
social dessas famílias (Silva; Lucas, 2019).

Conclusão
Os resultados da pesquisa demonstraram que a gestão de recursos hídricos no Brasil parece estar presa 

ao Dilema do Prisioneiro, proposto por Hardim. O autor diz que esse dilema é gerado pela individualidade 
de certos usuários que escolhem se proteger durante o processo de apropriação do recurso – o rio – à custa de 
outros participantes, por não cooperarem da maneira como os primeiros gostariam. Assim, a análise de Ostrom 
(1990, 2011) sobre o dilema pode ser muito bem retratada pelo desenho dos atores no desenvolvimento do 
processo de licenciamento ambiental de usinas hidrelétricas, onde temos indivíduos diferentes lutando pelo 
que consideram ser a melhor forma de apropriação do rio. 

A instância governamental responsável pela obra e o consórcio privado escolhem se proteger das de-
mandas trazidas pelos impactos resultantes da obra através de regras de uso que não são eficientes e da falta de 
transparência na indicação dos responsáveis pelos impactos sobre o meio socioambiental; tudo isso, às custas 
das populações locais e do meio ambiente. O resultado é que todos os participantes chegam à uma situação 
pior do que estavam antes da apropriação do recurso, assim como no dilema de Hardim. Além das instituições 
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(legislação ambiental e todo o seu aparato) presentes na gestão dos recursos hídricos no Brasil, em Belo Monte 
foi criada uma instituição paralela que visava moldar/diminuir os impactos da apropriação do rio, o PDRSX. 
Porém, ele não foi suficiente para dar rumo ao processo que estava em curso.  

Apesar disso, a Abordagem Ecossistêmica em Saúde e a Teoria dos Commons nos trazem importantes 
aspectos para pensarmos a construção de UHEs através de uma perspectiva sistêmica e responsável do meio 
socioambiental. Ambas preconizam que a intervenção humana no meio ambiente deve realçar nos projetos os 
pontos de intersecção entre as atividades que impactam o estado atual e a função ecossistêmica e social. As-
sim, não temos uma participação efetiva das partes envolvidas que possuem importante conhecimento do meio 
ambiente. A Abordagem Ecossistêmica em Saúde afirma que é comum haver pontos de vista conflitantes entre 
os cientistas envolvidos nesses processos. Entretanto, em relação à usina de Belo Monte, o que foi observado 
foi um consenso dos especialistas acerca da magnitude dos impactos negativos que a barragem traria para a 
bacia do rio Xingu. 

Existe, portanto, a necessidade urgente de pensarmos coletivamente quais seriam as soluções mais viá-
veis para os problemas ambientais decorrentes da introdução da barragem no rio, visando o uso sustentável desse 
common. Assim como defendido por Ostrom (2011), o foco deve ser pensar em sistemas de direitos de proprieda-
de que possam garantir a sustentabilidade socioambiental sem nos ater às soluções reducionistas de que o melhor 
sistema seria o estatal ou o privado. A reflexão, para além desta dicotomia (estatal ou privado), nos leva a pensar 
em sistemas de gestão que possam abarcar a sustentabilidade socioambiental, definindo direitos, responsabilida-
des, monitoramento, transparência, participação de diferentes atores, regras e sistemas de feedback recorrentes 
sobre o estado do meio ambiente onde se localiza o rio, em conjunto com as comunidades locais.

 Seria importante, portanto, a criação de uma instituição que modelasse o impacto ambiental, de ma-
neira a gerir a resiliência do sistema ecológico local. Os EIA/RIMA têm se pautado em conhecimentos dos 
dados colhidos como se eles fossem estáticos no tempo presente, sem preocupação com os dados do passado 
nem projeções futuras.  Ao trabalharmos com incertezas é fundamental nos abrirmos para processos de apren-
dizagem, como a transdisciplinaridade e aceitar que a mudança ecossistêmica é inevitável. 

Podemos dizer que problema não está na questão de ser o estado ou o mercado o responsável pelos 
impactos da apropriação do rio, mas, sim, na prerrogativa de que estes processos devam ser transparentes, 
que determinem as responsabilidades dos agentes sobre os impactos – se os serviços funcionam, são justos e 
atendem as necessidades da população. A defesa do uso e acesso à água deve ser compreendida como um dos 
focos que perpassam a luta pela cidadania e justiça social. Logo, é necessário entendermos que, para atingir 
o desenvolvimento sustentável, é necessária uma reavaliação participativa (com todos os sujeitos envolvidos) 
dos modos de apropriação e dos sistemas de gestão dos recursos naturais no país, buscando soluções em con-
junto e em diálogo constante com a ecologia humana. Não estamos afirmando aqui que o mercado é bom – o 
problema não está em quem é bom –, mas na forma como o mercado ou o estado prestam os serviços. O estado 
tem a função de regular, de exigir que a empresa faça um serviço bem feito, se a empresa não faz, ele deve 
contratar outra.
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Alternativas teóricas sobre saúde e responsabilização em projetos hidrelétricos: teoria dos commons e 
abordagem ecossistêmica em saúde

Resumo: Este artigo analisa os impactos socioambientais resultantes do processo de construção de usinas hidrelétricas no Brasil 
- especialmente os impactos na saúde humana. Examinamos os instrumentos do processo de licenciamento ambiental, como o rela-
tório de impacto ambiental, além de aspectos ligados à participação social e à responsabilização dos impactos originados por essas 
obras. O estudo de projetos de grandes obras de infraestrutura exige um olhar sistêmico, como forma de garantir a resiliência social 
e ambiental na região da obra. Assim, analisamos algumas abordagens teóricas (Teoria dos Commons e Abordagem Ecossistêmi-
ca em Saúde) que poderiam contribuir nas estratégias interdisciplinares de avaliação dos impactos à saúde e sobre o processo de 
responsabilização social pela mitigação desses impactos, principalmente, tendo como estudo de caso a hidrelétrica de Belo Monte 
(PA). Como resultados, constatamos que os princípios de sustentabilidade não foram realizados durante a execução dos projetos de 
desenvolvimento. Observou-se, ainda, a frequente confusão e falta de transparência quanto a quem caberia o papel de responsável 
pela mitigação dos problemas relacionados à saúde coletiva e/ou individual.

Palavras-chave: Usinas hidrelétricas. Licenciamento Ambiental. Abordagem Ecossistêmica em Saúde. Commons.



Revista de Estudos e Pesquisas sobre as Américas V. 15, N. 3, 2021 ISSN: 1984-1639

116

Theoretical alternatives on health and accountability in hydroelectric projects: commons theory and 
ecosystem approach to health

Abstract: This article analyzes the socio-environmental impacts resulting from the construction process of hydroelectric plants in 
Brazil - especially the impacts on human health. We examined the instruments of the environmental licensing process, such as the 
environmental impact report, in addition to aspects related to social participation and accountability for the impacts caused by these 
works. The study of projects for major infrastructure works requires a systemic view, as a way of ensuring social and environmental 
resilience in the region of the work. Thus, we analyze some theoretical approaches (Commons Theory and Ecosystem Approach to 
Health) that could contribute to interdisciplinary strategies for the assessment of health impacts and on the process of social account-
ability for the mitigation of these impacts, having as a case study the hydroelectric plant of Belo Monte (PA). As a result, we found 
that sustainability principles were not implemented during the execution of development projects. There was also frequent confusion 
and lack of transparency as to who would be responsible for mitigating problems related to collective and/or individual health.

Keywords: Hydroelectric plants. Environmental licensing. Health. Commons

Alternativas teóricas sobre salud y responsabilización en proyectos hidroeléctricos: teoría de los com-
mons y enfoque ecosistémico de la salud

Resumen: Este artículo analiza los impactos socioambientales resultantes del proceso de construcción de centrales hidroeléctricas 
en Brasil, especialmente los impactos en la salud humana. Examinamos los instrumentos del proceso de licenciamiento ambiental, 
como el informe de impacto ambiental, además de aspectos relacionados con la participación social y la rendición de cuentas por los 
impactos causados ​​por estas obras. El estudio de proyectos de grandes obras de infraestructura requiere una mirada sistémica, como 
forma de asegurar la resiliencia social y ambiental en la región de la obra. Así, analizamos algunos enfoques teóricos (Commons 
Theory y Ecosystem Approach to Health) que podrían contribuir a estrategias interdisciplinarias para la evaluación de los impactos 
en la salud y en el proceso de responsabilidad social para la mitigación de estos impactos, teniendo como caso de estudio, principal-
mente, la hidroeléctrica planta de Belo Monte (PA). Como resultado, encontramos que los principios de sustentabilidad no fueron 
implementados durante la ejecución de los proyectos de desarrollo. También hubo confusión frecuente y falta de transparencia en 
cuanto a quién sería responsable de mitigar los problemas relacionados con la salud colectiva y/o individual.

Palabras clave: Centrales hidroeléctricas. Licenciamiento Ambiental. Enfoque ecosistémico de la salud. Commons
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RESUMO 

O artigo analisa a literatura científica sobre os impactos à saúde humana no contexto de 
implantação de empreendimentos hidrelétricos. Por meio de uma revisão integrativa da 
literatura, especificamente artigos publicados em periódicos revisados por pares, emergiram 
três eixos temáticos: doenças causadas por arboviroses e protozoários; acometimentos 
psicossociais na população atingida e associação com o alcoolismo; e violência e infecções 
sexualmente transmissíveis. A literatura aponta fragilidades dos processos de avaliação 
prévia, durante e no monitoramento posterior à implementação, dos estudos sobre os 
impactos sociais e ambientais na saúde das populações atingidas, bem como reforça a 
necessidade da construção coletiva e sistêmica de possibilidades e ações mitigadoras dos 
projetos. 

Palavras-chave: Impactos socioambientais. Saúde. Centrais hidrelétricas. Atingidos. 

 

ABSTRACT 

The article analyzed the scientific literature on the impacts on human health in the context of 
the implementation of hydroelectric projects. With an integrative literature review, specifically 
considering studies published in peer-reviewed journals, three thematic axes emerged: 
diseases caused by arboviruses and protozoa; psychosocial disorders in the affected 
population; and association of alcoholism, violence and sexually transmitted infections. The 
literature points out weaknesses in the processes of prior assessment, during and in the 
monitoring after implementation, of studies on the social and environmental impacts on the 
health of the affected populations, as well as reinforces the need for collective and systemic 
construction of possibilities and mitigating actions of the projects. 

Keywords: Socio-environmental impacts. Health. Hydroelectric power plants. Affected. 
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INTRODUÇÃO 

Grandes obras de infraestrutura, embora necessárias e constituintes do desenvolvimento 
econômico, provocam significativas alterações nos territórios onde são implantadas, a exemplo 
de usinas hidrelétricas. Essas construções estão associadas a importantes impactos ambientais 
e sociais que alteram os modos de vida e o processo saúde-doença da população da região. 

A produção de conhecimento sobre o processo de implantação de empreendimentos hidrelétricos 
é permeada por análises que enfatizam os conflitos entre a necessidade de desenvolvimento 
econômico do país e a preservação do modo de vida do meio ambiente e das comunidades 
atingidas (BHATIA; WERNHAM, 2008). A dimensão da saúde humana, em geral, é 
negligenciada, evidenciando a falta de uma abordagem interdependente e sistêmica . 

A importância do enfoque ecossistêmico, no que tange às alterações do ambiente e implicações 
na saúde, são reiterados por Waltner-Toews (2001), Nielsen (2001), Minayo (2012) e Lawinsky 
(2012). Do ponto de vista analítico, o enfoque ecossistêmico em saúde aborda problemas 
relativos ao binômio ambiente-saúde, a partir de estratégias interdisciplinares, visando uma 
comunicação entre os saberes de diferentes áreas para a compreensão do problema e a 
configuração de ações mitigadoras. 

Do ponto de vista pragmático, o enfoque ecossistêmico em saúde fomenta novas aprendizagens 
sobre a relação saúde-ambiente, visando a promoção da saúde humana por meio de 
metodologias de gestão participativas (NIELSEN, 2001; Waltner-Toews, 2001; GÓMEZ; MINAYO, 
2006; LAWINSKY, 2012), condição que é recomendada em locais de implantação de usinas 
hidrelétricas, considerando as grandes modificações que ocorrem no ambiente e a  possibilidade 
de implicações na saúde da população. 

Lawinsky (2012) aponta a categoria ‘saúde de uma população’ como um dos principais 
indicadores para medir a sustentabilidade nos processos de desenvolvimento. Para a autora, a 
compreensão da saúde humana como sendo um indicador para avaliação do nível de 
desenvolvimento de um país traz consigo a necessidade de criação de instrumentos que possam 
dar suporte teórico e metodológico para as avaliações sobre o problema (LAWINSKY, 2012). 

As relações estabelecidas entre saúde e o ambiente são complexas, pois conectam as atividades 
humanas às condições dos ecossistemas e às variáveis sociopolíticas. Segundo Nielsen (2001), 
estudos dessas relações permitem uma compreensão mais ampla dos processos que 
determinam a saúde e o bem-estar das populações humanas, na medida em que os estudos 
socioambientais prévios à construção de usinas hidrelétricas passem a incorporar os sistemas 
ecológicos da área que compreende a montante e a jusante da barragem. 

Em resoluções específicas, o Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) orienta que sejam avaliados 
previamente os possíveis impactos à saúde que podem ser desprendidos pela implantação 
grandes empreendimentos, a exemplo das hidrelétricas. Estudos que considerem as avaliações, 
cujos resultados demonstrem interferência nas condições ambientais, podem auxiliar nas 
decisões integrando a prevenção de agravos e doenças, a proteção e promoção da saúde e 
também podem cooperar para o desenvolvimento de projetos e políticas públicas saudáveis. 

No entanto, embora com essa orientação do Ministério da Saúde para a avaliação dos impactos à 
saúde e com a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1986), que 
considera impacto ambiental as alterações decorrentes de ações humanas, sejam ambientais, 
físicas ou biológicas do meio ambiente, que afetam a saúde, não existe ainda, no Brasil, 
regulamentação específica para avaliação de impacto à saúde, nos processos de avaliação 
ambiental (SILVEIRA; ARAÚJO NETO, 2014). Este cenário sinaliza, portanto, a necessidade de 
ampliação do escopo dos estudos que contribuam para a organização, proposição de indicadores 
e normativas para a avaliação de impactos à saúde. 

Ainda sem uma legislação específica para a avaliação antecipada dos impactos à saúde desses 
empreendimentos, identificamos alguns esforços de investigação acadêmica que portam sobre a 
atenção especial para os agravos à saúde das populações direta e indiretamente atingidas.  
Nessa perspectiva, este trabalho buscou, com base na literatura brasileira e internacional, 
analisar estudos relativos ao tema a fim de conhecer as contribuições de autores de diferentes 
países, sobre os aspectos da saúde humana em regiões de implantação de centrais hidrelétricas.   
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Considerando que a implantação de hidrelétricas implica em modificações em grandes áreas do 
ambiente, especialmente na região do alagamento, com deslocamento compulsório de 
populações e a mudança do seu modo de vida, comprometendo a saúde da população atingida, 
este estudo pretende analisar a produção científica sobre os impactos à saúde humana no 
contexto de implantação de empreendimentos hidrelétricos. 

MÉTODO 

Estudo do tipo exploratório-descritivo com base documental, em que pretende responder a 
pergunta: como a literatura científica tem abordado os aspectos da saúde humana em regiões de 
implantação de centrais hidrelétricas? Trata-se de uma revisão integrativa da literatura cujo 
método de pesquisa permite a busca, avaliação crítica e a síntese das evidências publicadas e 
disponíveis, tendo como produto final o estado da arte do conhecimento sobre o tema (SOARES 
et al., 2014). 

As etapas do processo de revisão seguiram as orientações de Ganong (1987): a) 
estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; b) definição dos descritores e seleção dos 
estudos; c) leitura dos trabalhos selecionados; d) seleção das informações dos estudos 
selecionados para construção da matriz da pesquisa; e) análise e discussão dos resultados. Para 
definição e seguimento desses passos, foi realizado um protocolo de coleta  de dados e validado 
por membro externo aos autores deste estudo. 

Foram selecionados os descritores “Centrais hidrelétricas” e “Saúde”, constantes nos Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS), nos idiomas português, inglês (“Hydroelectric Power Plant” e 
“Health”) e espanhol (“Centrales hidroeléctricas” e “Salud”). Os descritores foram cruzados para 
busca nas bases de dados do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), na Biblioteca Virtual em Saúde (Bireme/BVS), cujas buscas 
foram realizadas entre 17 e 26 de agosto de 2019. Todos os cruzamentos foram feitos utilizando 
o operador boleano AND entre os descritores. Para a busca no Portal de Periódicos da CAPES 
utilizou-se a “busca avançada”, e os seguintes filtros: “periódicos revisados por pares” e “artigos”. 
Para busca de publicações na Bireme/BVS, foi utilizada a “busca avançada” e os filtros “texto 
completo”, “disponível” e “artigos”. Como complemento, a fim de buscar possíveis artigos não 
identificados nas bases de dados consultadas, no Google Acadêmico foram utilizados os mesmos 
descritores, também, nos três idiomas. Para todas as buscas nas diferentes bases de dados não 
foi limitado um período de tempo, mas consideradas todas as publicações disponíveis no formato 
completo. Não foram incluídos no estudo teses e dissertações, publicações do tipo livros, 
capítulos de livros, revisões de literatura, publicações governamentais, boletins informativos, 
monografias ou trabalhos de conclusão de curso. Os resultados das buscas estão apresentados 
na Tabela 1. 

Um total de 51 artigos foram lidos na íntegra e, desses, 33 foram excluídos, pois estavam 
desconectados do objetivo do estudo. Ao final, foram incluídos 18 artigos para análise. Destaca-
se que, na etapa da leitura completa dos artigos, o processo de exclusão e inclusão foi analisado 
por todos os autores deste manuscrito. Os artigos estão organizados por ordem cronológica, por 
similaridades de conteúdos e reunidos em três eixos temáticos emergidos da análise. 
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Tabela 1 – Síntese do percurso de busca e seleção dos estudos para a revisão integrativa de 
literatura sobre aspectos da saúde humana em regiões de implantação de centrais hidrelétricas 

(2020). 

Cruzamentos dos descritores 

“Centrais Hidrelétricas” AND “Saúde” 

“Hydroelectric power plants” AND “Health” 

“Centrales hidroelectricas” AND “Salud” 

Total de 
estudos 

BIREME/BVS  

Busca geral 1.837 

Texto completo disponível 525 

Artigos 506 

Sem ligação com o tema (título/resumo) 493 

Selecionados para leitura na íntegra 13 

Sem aderência ao objetivo do estudo 9 

Selecionados para análise 4 

PORTAL CAPES  

Busca geral 1.456 

Periódicos revisados por pares 957 

Sem ligação com o tema (título/resumo) 939 

Selecionados para leitura na íntegra 18 

Sem aderência ao objetivo do estudo 11 

Selecionados para análise 7 

GOOGLE ACADÊMICO/SCHOLAR  

Busca geral 300 

Sem ligação com o tema (título/resumo) 281 

Selecionados para leitura na íntegra 20 

Sem aderência ao objetivo do estudo 13 

Selecionados para análise 7 

Total de estudos selecionados 18 

Fonte: elaboração das autoras (2020). 

 

RESULTADOS 

Os artigos selecionados foram publicados em periódicos de oito países, dentre eles, o Brasil, Estados 
Unidos, Inglaterra, Suíça e Etiópia. A maioria dos estudos foi realizada na Índia, China, Vietnã, 
Canadá, países africanos e Brasil. A primeira publicação sobre o tema, identificada na literatura, é do 
final da década de 1980, com um trabalho em 1988 e, em 2018, teve o maior número, com cinco 
publicações. 

Os artigos selecionados para análise deste estudo estão apresentados na Tabela 2, constando a 
identificação alfanumérica e os dados bibliográficos das publicações. 
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Tabela 2 – Publicações relativas a aspectos da saúde humana em regiões de implantação de centrais 
hidrelétricas, incluídas nesta revisão integrativa (2020). 

N° Título Autores Periódico Ano 

[A01] 

Incidência de dengue e custos associados, nos 
períodos anterior (2000-2008) e posterior (2009-
2013) à construção das usinas hidrelétricas em 
Rondônia. 

Abe, A. K. C.; 

Miraglia, S. G. El K. 

Epidemiologia e 
Serviços de 

Saúde 
2018 

[A02] 
A legitimação da injustiça social e ambiental: 
análise da legislação no campo da construção 
de hidrelétricas no Brasil. 

Giongo, C. R.; 

Mendes, J. M. R. 

Textos & 
Contextos 

2018 

[A03] 
Sintomas depressivos, de ansiedade e de 
estresse em habitantes de município realocado 
por barragem. 

Pozzebon, F. L.; 

Ferreira, V. R. T. 
Psico 2018 

[A04] 
Deslocamento forçado e saúde mental: o caso 
da hidrelétrica de Itá. 

Marques, G. S. et al. 
Revista de 

Estudios Sociales 
2018 

[A05] 
Repercussões na saúde das famílias que 
vivenciaram mudanças ambientais provocadas 
pela construção de usina hidrelétrica. 

Rosa, L. et al. 
Ambiente & 
Sociedade 

2018 

[A06] 
A construção de relações de causalidade em 
saúde no contexto da hidrelétrica de Belo 
Monte. 

Grisotti, M. 
Ambiente & 
Sociedade 

2016 

[A07] 
A relação entre hidroelétricas e riscos em 
saúde: experiência vivenciada no município de 
Nova Ponte (MG)-Brasil. 

Astolphi, J. D. V. C.; 
Silva, V. P. 

Territorium 2016 

[A09] 
Trans-border public health vulnerability and 
hydroelectric projects: The case of Yali Falls 
Dam. 

Polimeni, J. M.; 
Iorgulescu, R. I.; 

Chandrasekara, R. 

Ecological 
Economics 

2014 

[A10] 
Análise dos impactos sociais e à saúde de 
grandes empreendimentos hidrelétricos: lições 
para uma gestão energética sustentável. 

Queiroz, A. R. S.; 

Motta-Veiga, M. 

Ciência & Saúde 
Coletiva 

2012 

[A11] 

Impact assessment of Gilgel Gibe 

hydroelectric dam on Schitosomiasis: a cross 
sectional study in Southwest 

Ethiopia. 

Yami, A.; Kebede, S.; 
Mano, Y. 

Ethiop Journal 
Health Science 

2010 

[A12] 

Malária e aspectos hematológicos em 
moradores da área de influência dos futuros 
reservatórios das hidrelétricas de Santo Antônio 
e Jirau, Rondônia, Brasil. 

Katsuragawa, T. H. et 
al. 

Cadernos de 
Saúde Pública 

2009 

[A13] 
Malaria and water resource development: the 
case of Gilgel-Gibe hydroelectric dam in 
Ethiopia. 

Yewhalaw, D. et al. Malaria Journal 2009 

[A14] 
Endemias e epidemias na Amazônia. Malária e 
doenças emergentes em áreas ribeirinhas do 
Rio Madeira. Um caso de escola. 

Katsuragawa, T. H. et 
al. 

Estudos 
Avançados 

2008 

[A15] 

Baseline health situation of communities 
affected by the Nam Theun 2 hydroelectric 
project in central Lao PDR and indicators for 
monitoring. 

Erlanger, T. E. et al. 

International 
Journal of 

Environmental 
Health Research 

2008 

[A16] 
A rapid health impact assessment of the Turkwel 
Gorge hydroelectric dam and proposed irrigation 
Project. 

Renshaw, M. et al. 
Impact 

Assessment and 
Project Appraisal 

2008 

https://www.seer.ufu.br/index.php/hygeia/article/view/56623
https://www.sciencedirect.com/science/journal/09218009
https://www.sciencedirect.com/science/journal/09218009
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[A17] 
Malaria and the Narmada-river development in 
India: a case study of the Bargi dam. 

Singh, N.; 

Mehra, R. K.; 

Sharma, V. P. 

Annals of Tropical 
Medicine & 

Parasitology 
1999 

[A18] 
Changes in human schistosomiasis levels after 
the construction of two large hydroelectric dams 
in central Cote d'lvoire. 

N’Goran, E. K. 
Bulletin of the 
World Health 
Organization 

1997 

[A01] 
The Impact of Hydroelectric Development on the 
Amazonian Environment: With Particular 
Reference to the Tucuruí Project. 

Barrow, C. 
Journal of 

Biogeography 
1988 

Fonte: elaboração das autoras (2020). 

 

 

Através da análise dos artigos da revisão integrativa da literatura, emergiram três eixos temáticos 
relativos aos impactos à saúde: doenças causadas por arboviroses e protozoários; acometimentos 
psicossociais na população atingida; e associação entre alcoolismo, violência e infecções 
sexualmente transmissíveis. A síntese da metodologia e das principais conclusões identificadas nos 
artigos estão apresentadas na Tabela 3, de acordo com cada eixo temático. 

 

 

Tabela 3 – Síntese dos estudos que analisam a saúde humana de populações de regiões de 
implantação de centrais hidrelétricas. 

Categoria Metodologia (M) e Principais Resultados (R) 

Doenças causadas 
por arboviroses e 
protozoários 

[A01]  
M: uso de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) e do 
Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), para 
incidência e internação por dengue, respectivamente. Foram calculados custos diretos da 
dengue. 
R: houve crescimento da incidência de dengue de 2000 a 2013, a partir do início das 
construções das UHE do Rio Madeira. A média de incidência de dengue foi maior no 
período posterior às construções (880,29/100 mil hab.) do que no período anterior 
(356,34/100 mil hab.). O estudo mostra os significativos custos com internações por 
dengue para o Sistema Único de Saúde. 
 
[A08]  
M: foram usados dados primários coletados em domicílios e entrevista com moradores 
sobre a incidência de oito doenças antes e depois da construção da barragem de Yali 
Falls no Vietnã. 
R: a ocorrência de malária, verminoses, diarreia e anemia aumentou substancialmente 
após a construção da barragem, fornecendo evidências significativas de uma possível 
ligação entre a barragem de Yali Falls no Vietnã e o aumento de incidência de doenças 
transmitidas pela água. 
 
[A10]  
M: estudo de caso-controle, com entrevista e análise de fezes, com 937 crianças de 1ª a 
8ª séries de escolas localizadas próximas e outras distantes da hidrelétrica Gilgel Gibe, na 
Etiópia.  
R: não há perigo imediato para transmissão de esquistossomose nas áreas circundantes 
da barragem. Contudo, a presença do hospedeiro intermediário para a esquistossomose 
intestinal na área próxima à barragem indica importante risco para a introdução da doença 
nessa área.  
 
[A12]  
M: realização de exame de sangue para analisar a prevalência da malária em crianças 
menores de 10 anos de idade que vivem em três aldeias em risco (a menos de 3 km da 
barragem da hidroelétrica de Gilgel-Gibe, na Etiópia) e três aldeias de ‘controle’.  

https://www.seer.ufu.br/index.php/hygeia/article/view/56623
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R: as crianças que vivem próximas a um reservatório correm maior risco de ter malária em 
comparação com as que vivem mais longe. 
 
[A13]  
M: análise de amostras de sangue de moradores ribeirinhos do Rio Madeira e afluentes, 
da BR 364 e mais seis localidades da área de impacto direto da usina hidrelétrica de 
Santo Antônio, Amazonas. Foram realizados exames sorológicos e moleculares. 
R: foi identificado elevada incidência de malária e portadores assintomáticos nas 
comunidades das margens dos rios, expostos a importantes variações sazonais do ciclo 
hidrológico da região. Alta prevalência de portadores de hepatites B e C, de infecções por 
Treponema palidum (sífilis) e vírus da Aids. Doenças tropicais associadas à floresta 
favorecem a ocorrência de epidemias na área de impacto de hidrelétricas na Amazônia. 
 

[A14]  
M: aplicação de questionários com chefes de famílias sobre hábitos alimentares, 
percepção de problemas de saúde e verificação do estado nutricional. E realização de 
exames físicos, análise de fezes e urina, nas comunidades afetadas pelo projeto 
hidrelétrico Nam Theun 2, na República Democrática de Laos (Lao-PDR). 
R: a população apresentou alta prevalência de infecção por Ascaris lumbricoides (67,7%), 
baixas prevalências de ancilostomíase, Taenia, Enterobius vermicularis, Trichuris trichiura, 
dentre outros. Foram detectados problemas de desnutrição. 
 

[A15]  
M: avaliação de impacto ambiental, prospectiva, para identificar impactos à saúde. Foram 
utilizados dados secundários e entrevista com informantes-chave.  
R: o estudo aponta que o projeto proposto da hidrelétrica de Turkwel Gorge e o de 
irrigação, no Quênia, deixará a população em risco do aumento de malária, leishmaniose, 
esquistossomose, doenças transmitidas por água e DST, influenciado pela migração.  
 
[A17]  
M: reavaliação da prevalência (1979 e 1992) de S. haematobium e S. mansoni, através da 
análise de 548 amostras de urina e 255 fezes, respectivamente, de escolares de cinco 
aldeias ao redor de cada lago formados pela construção de hidrelétricas na Costa do 
Marfim. 
R: aumento na prevalência de S. haematobium, após a construção, de 14% para 53% ao 
redor do lago Kossou e de 0 para 73% ao redor do lago Taabo. S. mansoni ao redor do 
Lago Taabo, a prevalência de 3% baixou para 2%.  
[A18]  
M: observações feitas pelo autor durante as visitas de campo à bacia do Rio Tocantins, 
em 1981, 1983 e 1985 e análise de publicações. 
R: identificadas doenças devido ao alagamento e oscilação da presença de vetores como 
a esquistossomose, leishmaniose, chagas, oncocercose, etc., na região da usina 
hidrelétrica de Tucuruí. As regiões recém colonizadas e o movimento da 
população/migração, ajudam a espalhar os insetos.  

Acometimentos 
psicossociais na 
população atingida 

[A02]  
M: análise da documentação relativa à legislação vigente no campo da construção de 
hidrelétricas no Brasil (15 documentos). 
R: apresenta a invisibilidade das populações atingidas pelos grandes empreendimentos, 
no contexto da legislação vigente. A legislação não inclui aspectos que vão do sofrimento 
até questões atreladas à saúde, ao trabalho, às relações sociais e culturais. 
 
[A03]  
M: estudo com 50 pessoas que passaram ou não pelo processo de realocação em 
município de hidrelétrica e 50 pessoas residentes num município que não passou pela 
experiência de realocação. Foram utilizados questionário para tratar perfil 
sociodemográfico, instrumento para identificar depressão (CES-D), Inventário de 
Ansiedade Traço-Estado (IDATE) e escala de estresse percebido (EEP). 
R: não foi observada diferença na prevalência de sintomas depressivos, tríade cognitiva, 
sintomas de ansiedade e estresse de uma população de um município que passou há 
vinte anos pelo processo de realocação para a instalação de uma barragem para UHE em 
comparação com um município que não passou por este processo. 
 
[A04]  
M: pesquisa exploratória-descritiva. Observação participante associada à técnica de 
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entrevistas narrativas. Analisou as vivências das populações que sofreram deslocamento 
forçado devido à construção da hidrelétrica de Itá-SC. A partir da técnica “bola de neve”, 
localizou e entrevistou 43 pessoas. 
R: os resultados do estudo apontam como causas de sofrimento as situações de violência 
e de violação dos direitos dos atingidos, os impactos nos modos de vida e na saúde 
mental, além das transformações ambientais, em Itá. 
 
[A05]  
M: estudo do tipo exploratório, descritivo com abordagem qualitativa. Utilizou a técnica 
“bola de neve” para localizar e entrevistar os participantes. Foram entrevistadas 13 
famílias agricultoras que tiveram suas propriedades atingidas pelo reservatório da 
hidrelétrica Foz do Chapecó. 
R: as repercussões na saúde devido às mudanças no ambiente físico e social, sentidas 
pelas famílias, foram relatadas como: hipertensão, depressão, tristeza, insônia, falta de 
motivação para enfrentamento das mudanças. 
 
[A07]  
M: abordagem quantitativa e qualitativa, com utilização de dados do sistema DATASUS. 
Entrevistas com 139 pessoas (moradores, profissionais de saúde e gestores) sobre 
processo de saúde-doença frente às alterações no território com a implantação de 
hidroelétrica. 
R: existe relação estreita entre o uso do território, a partir da implantação de projetos de 
investimentos, do deslocamento compulsório da população, [...] com mudanças no 
processo saúde-doença, nos aspectos biopsicossociais, econômico, cultural e ambiental. 
Aparecimento de novas doenças biopsicossociais, causas externas como a violência, a 
criminalidade e o tráfico de drogas. 
 
[A09]  
M: estudo comparativo dos impactos à saúde e sociais resultantes da construção de 
Usinas Hidrelétricas de Tucuruí (Pará, Brasil) e de James Bay (Quebec, Canadá). 
R: na região da hidrelétrica de Tucuruí (PA) foi observado um desencadeamento 
sucessivo de impactos sociais nas categorias de trabalho e renda, educação, saneamento, 
ambiente físico e cultural, associados aos agravos à saúde: estresse, distúrbios 
nutricionais, distúrbios psicossociais, cardiopatias, doenças respiratórias e digestivas. Os 
impactos ambientais provocam alterações sociais de alta repercussão na saúde individual 
e coletiva. No Quebec, índios Cree sofreram impactos cumulativos (abuso de álcool e 
droga, depressão, suicídio, violência, aculturação, etc.). 
 
[A11]  
M: estudo epidemiológico sobre malária na área de influência dos reservatórios das 
hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, Rondônia, foram analisadas amostras de 434 
indivíduos de 0 a 88 anos com técnicas de gota espessa e PCR. 
R: resultados apresentam alta prevalência de malária na população analisada (2,8% 
positivos para malária, pela técnica gota espessa e, pela PCR, 23,8%). 
 
[A16]  
M: análise dos registros coletados pelo Programa Nacional de Erradicação da Malária 
(NMEP) de populações de regiões secas e submersas por águas da hidrelétrica Bargi, na 
Índia.  
R: após a construção de barragem na Índia, a malária atingiu proporções epidêmicas, 
espalhando em toda a região e infectando todos os setores da população.  

Associação entre 
alcoolismo, 
violência e 
infecções 
sexualmente 
transmissíveis 

[A05]  
M: estudo do tipo exploratório, descritivo com abordagem qualitativa. Utilizou a técnica 
“bola de neve” para localizar e entrevistar os participantes. Foram 13 entrevistadas 
famílias agricultoras que tiveram suas propriedades atingidas pelo reservatório da 
hidrelétrica Foz do Chapecó. 
R: a transformação do ambiente gerou repercussões na saúde humana, que resultaram 
principalmente em doenças como depressão, hipertensão, insônia e alcoolismo.  

 
[A06]  
M: Utilização dos dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM). Também, entrevistas realizadas com profissionais das Unidades 
Básicas de Saúde do serviço de vigilância epidemiológica da cidade de Altamira. 
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R: em Altamira, com base nos dados oficiais, é possível traçar uma correlação entre a 
vinda de trabalhadores para trabalhar em Belo Monte e o aumento do número de casos de 
sífilis em gestantes e de violência na cidade. No entanto, a falta de dados consistentes 
anteriores à construção da usina fragiliza a construção de relações de causalidade.  
 
[A09]  
M: estudo comparativo dos impactos à saúde e sociais resultantes da construção de 
Usinas Hidrelétricas de Tucuruí (Pará, Brasil) e de James Bay (Quebec, Canadá) a partir 
da análise da revisão bibliográfica. 
R: na região da hidrelétrica de Tucuruí (PA), impactos sociais nas categorias de trabalho e 
renda, educação, saneamento, ambiente físico e cultural, associados aos agravos à 
saúde: estresse, distúrbios nutricionais, distúrbios psicossociais, cardiopatias, doenças 
respiratórias e digestivas. Os impactos ambientais provocam alterações sociais de alta 
repercussão na saúde individual e coletiva. No Quebec, índios Cree sofreram impactos 
cumulativos (abuso de álcool e droga, depressão, suicídio, violência, aculturação, etc.).  

Fonte: elaboração das autoras (2020). 

 

DISCUSSÃO 

Grandes obras de infraestrutura, a exemplo das usinas hidrelétricas, promovem alterações no cenário 
ambiental nos territórios onde são implantadas devido à instalação do canteiro de obras, formação 
dos reservatórios e, consequentemente, do deslocamento, por vezes, compulsório, da população 
diretamente atingida. Esses impactos ambientais, por sua vez, repercutem na saúde humana e nem 
sempre são previstos nos relatórios de impacto ambiental realizados previamente à construção dos 
empreendimentos (LUZ; MOUTINHO, 2020). No entanto, apesar do grande número (mais de 
duzentos) de empreendimentos hidrelétricos construídos no Brasil (ANEEL, 2019), e das diretrizes do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2014), poucos estudos tratam a categoria ‘saúde da população 
atingida’ enquanto um objeto de análise. 

Nos artigos selecionados sobre os aspectos vinculados à saúde humana em regiões de construção 
de usinas hidrelétricas, identificamos três eixos temáticos. 

Doenças causadas por arboviroses e protozoários 

Dos 18 estudos, dez deles [A01, A08, A10, A11, A12, A13, A14, A15, A17, A18] tratam sobre problemas de saúde na 
população atingida pelos empreendimentos, com o acometimento de doenças causadas por vírus ou 
protozoários, principalmente leishmaniose, malária, dengue, esquistossomose e chagas. Essas 
enfermidades estão relacionadas às condições de desenvolvimento e veiculação de vetores devido à 
modificação do ambiente [A01], bem como pela chegada de pessoas infectadas, especialmente 
trabalhadores para a construção da obra que contaminam os mosquitos vetores locais, possibilitando 
a difusão das enfermidades [A13]. A alta incidência de malária, associada à chegada de migrantes para 
a construção de hidrelétricas, cria condições favoráveis à ocorrência de epidemias de doenças 
tropicais [A1]. Essas enfermidades também foram observadas, com aumento substancial após a 
construção de barragens, no Vietnã e Camboja, em que os autores [A08] indicam uma possível relação 
entre as alterações do ambiente e doenças como a malária, e as transmitidas pela água, verminoses, 
esquistossomose e diarreia [A10], [A17]. Da mesma forma, após a construção de hidrelétricas e a 
formação dos reservatórios de água, foi observado aumento significativo de esquistossomose na 
Costa do Marfim [A17] e Ascaris lumbricoides na região de Laos, no sudeste asiático [A14]. A formação 
de reservatórios de água são situações que criam condições favoráveis para o desenvolvimento de 
vetores transmissores de parasitos. 

O conjunto de artigos que compõe esse eixo temático caracteriza a vulnerabilidade da população das 
regiões de abrangência dos empreendimentos, considerando os surtos ou epidemias que podem 
ocorrer em decorrência das modificações do meio ambiente e da nova e intensa população que 
circula na área, seja diretamente, seja indiretamente envolvida no processo de construção. Um dos 
estudos [A13] relata que as doenças tropicais associadas aos vetores que habitam na floresta podem 
favorecer a ocorrência de epidemias na área de impacto das hidrelétricas na região amazônica, a 
exemplo da leishmaniose e dengue. Segundo os autores, naquela região, os arbovírus ali detectados 
correspondem a cerca de um terço dos descritos no mundo. 
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As intervenções humanas no ambiente, como a implantação dos projetos hidrelétricos, tendem a 
causar problemas de saúde pública, entre eles, a transmissão de arboviroses e doenças causadas 
por protozoários. Diante disso, é imprescindível que padrões comportamentais das comunidades 
humanas e dos vetores locais sejam conhecidos antes da introdução dos empreendimentos que 
envolvem reservatórios de água e movimentos demográficos, a fim de identificar se o 
empreendimento pode influenciar na disseminação tanto dos vetores como de vírus e protozoários. 

Acometimentos psicossociais na população atingida 

As implicações psicossociais são o objeto de análise de boa parte dos artigos que compõem este 
estudo de revisão [A02, A03, A04, A05, A07, A09, A11, A16]. Os autores destacam que a necessidade de produção 
de energia elétrica para o desenvolvimento do país deveria vir acompanhada de avaliações rigorosas 
e consistentes dos impactos ambientais e à saúde da população, decorrentes desses 
empreendimentos [A03, A04]. O território que foi ou vai ser modificado pelas construções das centrais 
hidrelétricas passa por modificações substanciais e a população aí residente sofre com a perda de 
sentimentos de pertencimento ao seu habitat, onde solidificam seus vínculos sociais e sua identidade 
[A07]. Pode-se considerar que existe uma relação de poder assimétrica (PORTO-GONÇALVES, 2015) 
estabelecida nos períodos prévios à implantação, caracterizada pelas negociações entre 
empreendedores e famílias atingidas que contribuem para essas alterações psicossociais. Contudo, o 
debate sobre a viabilidade ambiental dos processos de licenciamento e a usual falta de consulta 
prévia com os envolvidos têm sido características dos empreendimentos hidrelétricos (SANTOS, 
2015). 

As mudanças do cenário, do ambiente físico e social, a insegurança em relação ao futuro, o 
rompimento das relações sociais e de vizinhança e a necessidade de realocação das famílias 
imprimem sentimentos que podem ser disparadores de doenças e agravos à saúde e morbidade à 
população [A05]. Realocações forçadas causam impactos humanos que podem implicar nas alterações 
da qualidade de vida e o aparecimento de sintomas depressivos e de ansiedade em vista das 
importantes modificações geradas na comunidade e nas pessoas, individualmente. Apesar disso, são 
poucos os estudos que tratam de sintomas depressivos e de ansiedade devido à instalação desses 
empreendimentos e, ainda mais raros, os que fazem acompanhamento da saúde dessas populações, 
especialmente por anos, após a implantação dos empreendimentos e a realocação das famílias [A03]. 
Nessa perspectiva, é considerada como uma situação ambivalente [A05]: por um lado, o sofrimento 
psíquico de famílias que foram removidas de seus locus em decorrência de implantação de 
empreendimento hidrelétrico e, por outro, melhorias nas condições de vida após o recebimento das 
indenizações de suas propriedades e realocação do trabalho e residência. 

Os deslocamentos representam perdas tanto para as famílias que saem quanto as que ficam nos 
territórios das barragens [A04]. Essas perdas implicam em rompimentos dos laços sociais, religiosas, 
comunitários e de trabalho, estabelecidos ao longo da vida, os quais violam os direitos dos atingidos. 
É notória a invisibilidade das populações atingidas pelos grandes empreendimentos na legislação 
vigente [A02], pois não são considerados os aspectos da saúde, das relações sociais e culturais. As 
autoras destacam, portanto, que o agravamento de doenças psíquicas pode ser revelado tanto pelo 
sofrimento devido às perdas materiais, sejam as terras, as plantações, a casa e seu entorno, quanto 
as simbólicas relativas à cultura e as relações sociais, condições essas que precarizam a vida das 
pessoas por afetar seu modo de vida. Situações similares foram registradas por pesquisadores em 
estudos realizados na Índia por Smith et al. (2013) e no Canadá [A09], em que os impactos ambientais 
provocaram alterações sociais de alta repercussão na saúde individual e coletiva devido a situações 
de frustração, medo e incapacidade de lidar com o problema. Esses sentimentos, ao serem 
publicizados, podem se constituir em respostas objetivas e subjetivas do organismo às situações as 
quais os indivíduos foram expostos. Em vista disso é necessário ampliar a discussão sobre o campo 
da saúde abrindo espaço para a construção de ações interventivas e participativas que possam 
contribuir para o reconhecimento das populações atingidas pelas hidrelétricas como sujeitos políticos 
dotados de direitos (GIONGO; MENDES; SANTOS, 2015). Da mesma forma, essa construção precisa 
ser observada e considerada nos novos locais onde os atingidos forem alocados, conforme 
recomenda Ribeiro (2012), que a regionalização das políticas públicas de saúde deve estar atenta 
aos novos arranjos da região. 
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Associação entre alcoolismo, violência e infecções sexualmente transmissíveis 

Estudos que apontam relação do comportamento da população, seja de trabalhadores dos 
empreendimentos, seja de moradores da região, com o aumento da violência, alcoolismo e 
enfermidades de transmissão sexual, são significativos no grupo de artigos selecionados [A05, A06, A09]. 
Podem não ser consideradas relações diretas de casualidade entre os efeitos aqui indicados, pois 
dependem de conhecimento sobre o comportamento dos sujeitos envolvidos. Contudo, estudos 
apontam, por exemplo, aumento da violência no município de implantação da hidrelétrica, com o 
início da construção da usina, e a chegada dos trabalhadores da construção [A06]. 

Famílias atingidas reconhecem que houve uma grande mudança no ambiente natural, de acordo com 
Rosa et al. (2018) [A05], o que contribuiu para gerar repercussões na saúde e comportamentos de 
violência que se manifestam, principalmente, em decorrência do alcoolismo. As autoras recomendam 
que os setores envolvidos no processo de licenciamento, implementem novas formas de avaliação 
dos impactos desse tipo de empreendimento. Essa recomendação também é feita por outros autores, 
no sentido de que criteriosas avaliações de impacto e monitoramento das ações mitigadoras, são 
indispensáveis em regiões de implantação de grandes empreendimentos, como os hidrelétricos 
(WINKLER et al., 2011; ABE; MIRAGLIA, 2018; HACKETT; LIU; NOBLE, 2018). 

Os locais com aumento significativo e temporário de uma população, como nas regiões de construção 
de grandes empreendimentos, são propícios para a disseminação de infecções sexualmente 
transmissíveis, tal como foi identificado por Bez et al. (2019), em um município sede de construção de 
hidrelétrica, no Sul do Brasil. No estudo, as autoras identificaram, nos dados registrados no Sistema 
Nacional de Notificação, o conjunto de Infecções Sexualmente Transmissíveis – IST (hepatites virais, 
sífilis, sífilis congênita, HIV e Aids), um aumento de 389,6% no período dos cinco anos da construção 
do empreendimento, quando comparado aos cinco anos anteriores à construção. 

A migração de trabalhadores promove a instalação de comércio e serviços que se formam nas 
cercanias do empreendimento, assim como se observam evidências de urbanização e, com isso, 
ocorrem mudanças no padrão de comportamento e morbimortalidade na população da área do 
projeto hidrelétrico (COUTO, 1999). Além de doenças transmitidas por vetores, a autora destaca que 
nesse período são observados acidentes de trabalho, alcoolismo e doenças sexualmente 
transmissíveis. Situações similares foram identificadas na região de abrangência de uma hidrelétrica, 
no Quebec, em que comunidades indígenas apresentavam comportamentos de uso de álcool, 
drogas, violência e perda de sua cultura étnica [A09]. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Poucos são os estudos que conseguem traçar relações de causalidade consistentes, notadamente 
quanto aos impactos à saúde a partir da implantação de grandes empreendimentos Grisotti (2016) 
[A06]. Para compreender melhor esses aspectos seriam necessários estudos longitudinais, 
retrospectivos e prospectivos para acompanhar o processo pré/durante/pós-instalação de uma usina 
hidrelétrica com busca ativa de informações. 

Observou-se, nessa revisão, que há carência de estudos que analisem os impactos à saúde humana 
com dados de fontes primárias, o que se considera uma lacuna na literatura analisada. Esses 
elementos contribuem para o reconhecimento do território e da população atingida, cujas informações 
podem subsidiar outros futuros projetos a serem implementados. 

A literatura tem apontado impactos de projetos de barragens hidrelétricas que ocorrem antes, durante 
e depois da construção das obras. Contudo, historicamente, esses empreendimentos desconsiderem 
os danos provocados às comunidades atingidas. Há evidências de que, diante das transformações do 
ambiente, a totalidade das dimensões da saúde humana sejam afetadas. 

É necessário tecer considerações sobre implicações diretas de causa e efeito da implementação de 
projetos hidrelétricos e a saúde humana. Não necessariamente há uma tradução literal dessa 
associação de risco como se fosse relação de produção de efeitos ou simplesmente causa, como 
referem Almeida-Filho e Coutinho (2007). Essa relação, possivelmente, não seja evidente ou 
consistente, contudo, ao analisar situações específicas de populações que vivem em regiões de 
abrangência desses empreendimentos, são identificadas mudanças no cenário epidemiológico e 
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comportamental dos sujeitos atingidos, como observado nos estudos analisados nesta revisão 
integrativa. 

A literatura aponta fragilidades nos processos de avaliação prévia dos impactos sociais e da saúde 
das populações atingidas, bem como a necessidade de construção coletiva e sistêmica de 
possibilidades e ações mitigadoras dos projetos. Possivelmente, a incorporação de uma abordagem 
sistêmica contribua para minimizar os problemas de saúde e a repetição de erros evidenciados nos 
estudos que analisam populações de regiões de implantação de usinas hidrelétricas. 

Por fim, destaca-se que a literatura identificada sobre o tema analisado evidencia os aspectos de 
saúde da população atingida, como as doenças causadas por arboviroses e protozoários, problemas 
psicossociais, de alcoolismo/violência e infecções sexualmente transmissíveis. Essas contribuições 
dos autores podem subsidiar organizações, empresas e comunidades em regiões onde se projetam 
implantações de hidrelétricas a considerarem os possíveis impactos decorrentes desses 
empreendimentos. Reitera-se a necessidade de mais estudos sobre a avaliação de impactos à 
saúde, haja vista a importância de conhecer o cenário relativo às potencialidades, limitações e 
implicações à saúde da população direta ou indiretamente atingida. 
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